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Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

A — Matéria de facto 

1. Nos processos apensos C-63/90 e 
C-67/90, bem como nos processos C-70/90, 
C-71/90 e C-73/90, a Espanha e Portugal 
pedem, nos termos do artigo 173.° do Tra­
tado CEE, a anulação dos regulamentos que 
distribuem, sob forma de quotas atribuídas 
aos Estados-membros, a parte da Comuni­
dade em existências sujeitas a delimitação de 
quantidades de pesca nas zonas piscatórias 
da Noruega e da Suécia, bem como da Gro­
nelândia e das ilhas Faroé. A atribuição das 
quantidades de captura cuja repartição entre 
os Estados-membros é contestada assenta 
em acordos de pescas entre a Comunidade e 
os dois Estados terceiros referidos e entre, 
respectivamente, a Comunidade, por um 
lado, e o Governo da Dinamarca e a) o Go­
verno estadual das ilhas Faroé e b) o Go­
verno local da Gronelândia. 

2. São impugnados, em particular: 

— nos processos apensos C-63/90 (Portu­
gal) e C-67/90 (Espanha), o Regula­
mento (CEE) n.° 4054/89 (relativo às 
águas da Gronelândia e a 1990) 1; 

— no processo C-70/90 (Espanha), o Re­
gulamento (CEE) n.° 4053/89 (relativo 
às águas das ilhas Faroé e a 1990) 2; 

— no processo C-71/90 (Espanha), o Re­
gulamento (CEE) n.° 4049/89 (relativo 
à zona económica exclusiva da Noruega 
e à zona situada em torno de Jan 
Mayen, e a 1990) 3; 

— no processo C-73/90 (Espanha), o Re­
gulamento (CEE) n.° 4051/89 (relativo 
às águas da Suécia e a 1990) 4, bem 
como o Regulamento (CEE) n.° 
4057/89 [segunda alteração do Regula­
mento (CEE) n.° 4198/88 que se refere 
às águas da Suécia e a 1989] 5. 

1 — JO 1989, L 389, p. 65. 
2 — JO 1989, L 389, p. 63. 
3 — JO 1989, L 389, p. 44. 
4 — JO 1989, L 389, p. 78. 
5 — JO 1989 L 389, p. 78. 

I -5111 



CONCLUSÕES DE C. O. LENZ — PROCESSOS APENSOS C-63/70 E C-67/90 

3. O motivo do recurso é o facto de ne­
nhum dos regulamentos impugnados incluir 
a Espanha e Portugal no respectivo quadro 
de distribuição, mas antes, em composição 
diversa consoante o regulamento em causa, 
unicamente os Estados-membros, Bélgica, 
Dinamarca, Alemanha, França, Países Bai­
xos e Reino Unido. Apenas o Regulamento 
(CEE) n.° 4049/89 (processo C-71/90) 
prevê quotas para os Estados-membros re­
correntes (810 t de cantarilho para Portu­
gal, 190 t para Espanha) que, contudo, fo­
ram atribuídas pela Noruega fora das quo­
tas de captura da Comunidade (3 000 t da 
mesma espécie, repartidas entre a Alema­
nha, o Reino Unido e a França). O referido 
quadro de distribuição reflecte uma reparti­
ção percentual das quantidades atribuídas 
pela Comunidade aos Estados-membros que 
se manteve essencialmente inalterada desde 
1983, no âmbito dos regulamentos anuais de 
repartição de quotas, e que também não so­
freu qualquer alteração por ocasião da ade­
são de Espanha e de Portugal. Em 1983, o 
Regulamento (CEE) n.° 172/83 6 veio pela 
primeira vez repartir entre os Estados-mem­
bros (com efeitos retroactivos a 1982) as 
unidades populacionais {stocks) sujeitas a to­
tais disponíveis de captura nas águas comu­
nitárias. Os critérios de repartição são ex­
postos no quarto considerando deste regula­
mento: as actividades piscatórias tradicio­
nais (sendo indiscutivelmente tomado como 
referência o período compreendido entre 
1973 e 1978), as exigências específicas das 
regiões nas quais a população local depende 
particularmente das indústrias do peixe e 
sectores industriais àquelas ligados, e as per­
das de possibilidades de captura em águas 
de países terceiros (que se prendia com a 
extensão da zona económica exclusiva de 
países terceiros a 200 milhas marítimas). Do 
mesmo modo, foi levada a cabo a primeira 

repartição das quantidades de captura em 
águas de países terceiros, através dos Regu­
lamentos (CEE) n.os 173/83, 174/83, 
175/83, 176/83 e 177/83 7 . 

4. O sistema da repartição anual de quotas 
baseia-se no Regulamento (CEE) 
n.° 170/83 8 (a seguir «regulamento de 
base»), que com o «acto relativo às condi­
ções de adesão do Reino de Espanha e da 
República Portuguesa e às adaptações dos 
tratados» (TO 1985, L 302, p. 1; a seguir 
«acto de adesão») constitui o enquadra­
mento jurídico do caso. 

5. O regulamento de base descreve, no ar­
tigo 1.°, a finalidade do regime comunitário 
de conservação e da gestão dos recursos de 
pesca, que deve permitir a protecção dos 
fundos marinhos, a conservação dos recur­
sos biológicos do mar e a sua exploração 
equilibrada em bases duráveis e em condi­
ções económicas e sociais adequadas. O ar­
tigo 2.° prevê nomeadamente, entre as me­
didas de conservação necessárias para a rea­
lização daqueles objectivos, a limitação do 
esforço de pesca, em especial através da li­
mitação das capturas. 

6. Consta, a este respeito, do primeiro pará­
grafo do artigo 3.°: 

«Sempre que, para uma espécie ou espécies 
afins, se revele necessário limitar o número 
de capturas, serão determinados anualmente 
o total de capturas por unidade populacio­
nal (stock) ou grupo de unidades populacio­
nais (stocks), a quota disponível para a Co-6 — Regulamento do Conselho de 25 de Janeiro de 1983, que 

fixa a repartição de quotas entre os Estados-membros da 
parte de que a Comunidade dispõe de TAC, bem como as 
condições de captura na actividade piscatória em relação 
ao TAC de certas unidades populacionais (stocks) ou gru­
pos de unidades populacionais de peixes na zona piscató­
ria da Comunidade para 1982 (JO 1983, L 24, p. 30). 

7 — JO 1983, L 24, pp. 68, 70, 72, 75 e 77. 
8 — Regulamento do Conselho que institui um regime comuni­

tário de conservação e de gestão dos recursos de pesca 
(JO 1983, L 4, p. 1; EE 04 F2 p. 56). 
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munidade assim como, se for caso disso, o 
total de capturas concedidas a países tercei­
ros e as condições específicas em que devem 
ser efectuadas estas capturas.» 

7. A quota disponível referida no preceito 
citado é acrescida do total de capturas efec­
tuadas pela Comunidade fora das águas sob 
jurisdição ou soberania dos Estados-mem-
bros. 

8. O ponto fulcral em torno do qual giram 
os casos sub jiidice é constituído pelo critério 
de realização da repartição entre os Esta-
dos-membros das quotas de capturas referi­
das no artigo 3.°, o qual se encontra no ar­
tigo 4.°, n.° 1. Aí se indica que: 

«O volume de capturas disponíveis para a 
Comunidade referido no artigo 3.° é repar­
tido entre os Estados-membros de modo a 
assegurar a cada Estado-membro uma esta­
bilidade relativa das actividades exercidas 
em relação a cada uma das unidades popu­
lacionais stocks consideradas.» 

9. Enquanto o artigo 11.° autoriza o Con­
selho a adoptar as medidas de repartição 
previstas neste preceito, os quinto a sétimo 
considerandos contêm indicações quanto ao 
significado do critério de repartição da esta­
bilidade relativa: 

«... que a conservação e a gestão dos recur­
sos devem contribuir para uma maior estabi­
lidade das actividades piscatórias, a qual 
deve ser avaliada na base de uma repartição 
de referência que reflicta as orientações es­
tabelecidas pelo Conselho; 

... por outro lado, que esta estabilidade, 
dada a situação biológica momentânea dos 
stocks, deve preservar as necessidades espe­
ciais das regiões cujas populações locais são 
particularmente dependentes da pesca e das 
indústrias conexas, tal como foi decidido 
pelo Conselho na sua resolução de 3 de No­
vembro de 1976, em especial no anexo VII; 

... portanto, que é neste sentido que deve ser 
entendida a noção de relatividade na estabi­
lidade que se pretende alcançar.» 

10. O n.° 2 do artigo 4.° do regulamento 
de base trata das adaptações que se possam 
vir a revelar necessárias na repartição dos 
recursos piscatórios prevista no n.° 1. Estas 
são adoptadas pelo Conselho, com base nos 
dados do relatório referido no artigo 8.° e 
seguindo o processo do artigo 43.° do Tra­
tado. Nos termos do n.° 1 do artigo 8.°, a 
Comissão apresenta ao Conselho, antes de 
31 de Dezembro de 1991, um relatório so­
bre a situação da pesca na Comunidade, o 
desenvolvimento económico e social das re­
giões litorais, o estado dos stocks e a sua 
evolução previsível. 

11. Nos termos do n.° 1 do artigo 5.°, os 
Estados-membros podem, sob reserva de 
notificação prévia à Comissão, trocar, no 
todo ou em parte, as quotas para uma espé­
cie ou grupo de espécies que lhes tenham 
sido atribuídas com fundamento no ar­
tigo 4.° 

12. No que respeita agora ao acto de ade­
são, este prevê nos artigos 154.° e segs. 
(Espanha) e 346.° e segs. (Portugal) medi­
das de transição no sector das pescas. O 
acto de adesão prevê disposições de carácter 
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geral (artigos 154.°, 155.° e 346.°), bem 
como normas que regem os pormenores do 
acesso dos Estados aderentes às águas sob a 
soberania ou jurisdição dos Estados-mem-
bros originários e abrangidas pelo Conselho 
Internacional de Exploração do Mar 9, bem 
como aos recursos correspondentes 10 (arti­
gos 156.° e segs. — Espanha; arti­
gos 343.° e segs. — Portugal). Os arti­
gos 167.° e 354.°, que se encontram am­
bos numa secção especial sobre «recursos 
externos», dispõem o seguinte: 

«1) A partir da adesão, a gestão dos acor­
dos de pesca concluídos pelo Reino de 
Espanha (pela República Portuguesa) 
com países terceiros será assegurada 
pela Comunidade. 

2) Os direitos e obrigações decorrentes 
para o Reino de Espanha (para a Repú­
blica Portuguesa) dos acordos referidos 
no n.° 1 não serão afectados durante o 
período em que as disposições desses 
acordos forem provisoriamente manti­
das. 

3) Logo que possível, e em qualquer caso 
antes do termo dos acordos referidos 
no n.° 1, o Conselho, deliberando por 
maioria qualificada, sob proposta da 
Comissão, adoptará em cada caso as 
decisões adequadas à preservação das 
actividades piscatórias que deles decor­
rem, incluindo-se a possibilidade de 
prorrogação de certos acordos por pe­
ríodos de um ano, no máximo.» 

13. A data da adesão nenhum dos Estados 
aderentes era parte em acordos de pesca re­
lativos aos recursos agora em causa, à ex­
cepção da Espanha, que tinha um acordo 
com a Noruega, o qual previa a sua duração 
até 31 de Dezembro de 1986 (processo 
C-71/90). 

14. Na exposição do parecer referir-me-ei a 
outros pormenores da matéria de facto; 
quanto ao restante, remeto para o relatório 
para audiência. 

B — Parecer 

15. 1.1. E possível dividir em dois grupos os 
fundamentos que devem, no entender dos 
recorrentes, conduzir à anulação dos regu­
lamentos impugnados, por violação de pre­
ceitos materiais de direito comunitário. 
Alega-se, por um lado, violação do princípio 
da estabilidade relativa, consagrado no n.° 1 
do artigo 4.° do regulamento de base (e 
ainda desvio de poder quando da aplicação 
deste princípio, nos recursos apresentados 
pela Espanha), por outro, violação de prin­
cípios gerais de direito referidos no Tratado 
ou não escritos. 

16. 2. Estes argumentos, contudo, não po­
dem ser apreciados antes de terem sido exa­
minados mais em pormenor os efeitos do 
acto de adesão sobre os recursos piscatórios 
aqui em questão. Este modo de proceder é 
ocasionado pelas alegações da Comissão, 
cuja opinião, a este respeito, difere muito 
sensivelmente da dos restantes intervenien­
tes. Ainda que haja acordo, acertadamente, 
no sentido de que o acto de adesão não 
contém nada que permita fundamentar a 
pretensão dos Estados-membros recorrentes 
à atribuição de quotas para 1990 (ou 1989) 

9 — São ainda regulados os direitos de acesso dos Estados-
-membros originários às águas e recursos dos Estados-
-membros aderentes, bem como os direitos de acesso dos 
Estados-membros entre si. 

10 — Como resulta do acórdão do Tribunal de Justiça no pro­
cesso C-258/89 (acórdão de 25 de Julho de 1991, Comis­
são/Espanha), esta regulamentação abrange também, em 
parte, recursos em alto mar. 
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nas águas de países terceiros em causa (pelo 
que esta pretensão terá sempre que se basear 
no n.° 1 do artigo 4.° do regulamento de 
base), a Comissão, se bem entendo 11, de­
fende isoladamente o ponto de vista de que 
o acto de adesão afasta a possibilidade de 
invocar aquela norma. Com efeito, afirma a 
Comissão, o acto de adesão contém um re­
gime especial com carácter transitório a res­
peito da inclusão dos novos Estados-mem-
bros na política da pesca da Comunidade 
quanto aos seus recursos externos. É possível 
deduzir, a partir deste regime, que até ao 
termo do prazo de transição a participação 
dos novos Estados-membros nestes recursos 
será mantida ao nível fixado no acto de ade­
são (abstraindo de recursos obtidos através 
de acordos da Comunidade depois da ade­
são). A participação prevista naquele acto li­
mita-se a recursos externos relativos a acor­
dos dos Estados-membros aderentes, em rela­
ção aos quais a Comunidade se comprome­
tia assegurar a gestão das actividades pisca­
tórias daqueles decorrentes 12. O termo do 
prazo de transição resulta, na falta de dis­
posição expressa do acto de adesão, do ar­
tigo 4.° do regulamento de base, ocorrendo 
assim em simultâneo com as adaptações re­
lativas à repartição dos recursos da Comuni­
dade dos Dez, nos termos do n.° 2 deste 
preceito. 

17. Por outras palavras: antes desta última 
data (ou seja, em qualquer caso antes do 
fim de 1991) está desde logo afastada a par­
ticipação dos novos Estados-membros nos 
recursos previamente repartidos entre os Es­
tados da Comunidade dos Dez, sem que os 

Estados-membros aderentes tenham a possi­
bilidade de invocar o n.° 1 do artigo 4.°, 
do regulamento de base para obter um re­
sultado diferente. 

18. Só a título subsidiário, a Comissão 
afirma que a correcta aplicação do princípio 
da estabilidade relativa conduziria ao 
mesmo resultado, nomeadamente, a julgar 
improcedentes no conjunto dos cinco pro­
cessos os pedidos dos Estados-membros re­
correntes sobre a repartição das quotas de 
captura nas águas em causa. 

19. A ser consequentemente defendido o 
ponto de vista da Comissão, tal teria conse­
quências importantes na apreciação do pre­
sente caso (ainda que não, necessariamente, 
na decisão final a adoptar). Tornar-se-ia im­
possível o exame não só do princípio da es­
tabilidade relativa, tal como está previsto no 
n.° 1 do artigo 4.° do regulamento de 
base, como também da situação jurídica à 
luz de princípios gerais de direito, dado que 
aquela decorreria de uma disposição de di­
reito primário, não podendo assim o Tribu­
nal de Justiça fiscalizar a sua legalidade 13. 

20. Com esta tese (exposta detalhadamente 
no n.° 19 B do relatório para audiência) a 
Comissão apresenta uma solução simples e 
de fácil tratamento dos problemas, que re­
sultam de uma situação fáctica e jurídica ra­
zoavelmente complexa. Em correspondên-

11 — Muitas formulações da Comissão parecem apontar no sen­
tido de o seu entendimento ser coincidente com o que eu 
defendo, sem que, todavia, tal seja suficientemente claro. 

12 — V. artigos 167.° e 354.° do acto de adesão. 
13 — Acórdão de 28 de Abril de 1988, LAISA/Conselho, n. os 

14 e 18 (31/86 e 35/86, Colect., p. 2285). 
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cia, é muito grande a tentação de adoptar 
esta via de solução. Para verificar se pode­
mos ceder à tentação ou se temos que a 
contrariar não basta apreciar um após outro 
os argumentos da Comissão, sendo antes 
necessário ter presentes os elementos que 
caracterizam esta situação. 

21. Os artigos 167.° e 354.° constam da 
quarta parte do acto de adesão, consti­
tuindo assim «medidas transitórias», nomea­
damente em relação às pescas, em corres­
pondência com a denominação do capí­
tulo 4, quer do título II (medidas provisó­
rias relativas à Espanha) quer do título III 
(medidas provisórias relativas a Portugal) da 
quarta parte. Se dirigirmos agora a nossa 
atenção para o regime de pescas da Comu­
nidade, o regulamento de base surge como 
a peça fundamental da política comum da 
pesca introduzida em 1983. 

22. O espaço de tempo decorrido desde a 
data-limite (31 de Dezembro de 1978) acor­
dada no artigo 102.° do acto de adesão de 
1972 (JO 1973, L 2, p. 1) dá uma ideia da 
dificuldade encontrada pelo legislador co­
munitário para chegar a acordo quanto aos 
princípios fixados naquele diploma. 

23. Mas, dado que o regulamento de base 
pertencia ao acquis communautaire, na acep­
ção do artigo 2.° do acto de adesão, e não 
foi alterado (à excepção de uma parte que 
não interessa para este efeito) 14 por ocasião 
da adesão, os redactores daquele acto te­
riam, na medida do necessário, que inserir 
as frotas de pesca dos novos Estados-mem-
bros no regime criado por este regulamento, 
através das «medidas transitórias». Os arti­
gos 156.° e 347.° do acto de adesão apon­

tam expressamente para esta finalidade e, 
além disso, os preceitos que se seguem a es­
tes artigos referem-se sempre ao funda­
mento de autorização contido nos arti­
gos 11.° e 14.° do regulamento. 

24. Já tivemos possibilidade de conhecer 
neste processo uma das dificuldades com 
que se viram confrontados os redactores nä 
execução desta tarefa. Ela resulta do critério 
da estabilidade relativa, consagrado no 
n.° 1 do artigo 4.° do regulamento de 
base, em relação às possibilidades de cap­
tura da Comunidade, cujas quantidades fo­
ram reduzidas. Este critério, como resulta 
da minha descrição da matéria de facto, ti­
nha-se baseado na primeira repartição das 
quotas entre os Estados-membros, bem 
como na prática posterior, para manter a 
chave de repartição em tempos escolhida. O 
Tribunal de Justiça confirmou a legalidade 
desta prática no acórdão Romkes 15. Com 
efeito, afirma-se no n.° 17 deste acórdão 
que a exigência da estabilidade relativa 
quando da repartição de quotas da pesca da 
Comunidade entre os Estados-membros 
deve ser entendida como significando: 

«a manutenção de uma percentagem fixa 
para cada Estado-membro nessa repartição.» 

25. Afirma-se, para fundamentar aquela 
afirmação : 

«Com efeito, ao prever que as adaptações 
que se revelem necessárias na repartição dos 
recursos entre os Estados-membros serão 
decididas pelo Conselho de acordo com o 
procedimento previsto no artigo 43.° do 

14 — V. o n.° 8 da parte XV do anexo I ao acto de adesão. 
15 — Acórdão de 16 de Junho de 1987, Romkes/Officier van 

Justitie (46/86, Colect., p. 2671). 
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Tratado, o artigo 4.°, n.° 2, demonstra que 
a chave da repartição inicialmente fixada 
por força do artigo 4.°, n.° 1, e com base 
no artigo 11.°, continuará a aplicar-se en­
quanto não for adoptado um regulamento 
modificativo segundo o procedimento se­
guido para o Regulamento n.° 170/83.» 

26. Assim, o critério da estabilidade rela­
tiva, entendido no sentido da manutenção 
da chave de repartição escolhida em tempos, 
não podia ser utilizado para a inclusão das 
frotas dos novos Estados-membros na polí­
tica da pesca da Comunidade, constituindo 
antes um impedimento à sua realização, 
dado que a manutenção da chave de repar­
tição escolhida teria necessariamente que 
conduzir à exclusão dos pescadores dos no­
vos Estados-membros. 

27. A situação seria diferente, se o n.° 1 do 
artigo 4.° do regulamento de base não ti­
vesse somente fornecido a chave para uma 
repartição justa mantendo inalterado o nú­
mero de Estados-membros, mas também a 
nova repartição eventualmente necessária 
aquando do alargamento da Comunidade. 
Parece-me duvidoso que os redactores do 
preceito tenham pensado nesta dupla natu­
reza. Seria também difícil retirar dela as in­
dicações necessárias para a elaboração de 
um critério adequado. De qualquer modo, 
não posso concordar com os Estados-mem­
bros recorrentes quando estes vêem este cri­
tério de repartição realizado na aplicação da 
orientação adoptada em 1983. Para este 
efeito, invocam as suas actividades piscató­
rias históricas nas águas em causa durante o 
período de referência de 1973 a 1978 (pro­
cessos C-63/90, C-67/90, C-70/90 e 
C-71/90), e defendem a opinião, relativa 
aos direitos que por esta forma invocam, de 
que deve ser tomada em conta a nova com­
posição da Comunidade à luz destas activi­
dades piscatórias. Nesta medida, o princípio 

consagrado no n.° 1 do artigo 4.° do regu­
lamento de base é um princípio de continui­
dade. Nada aponta no sentido de que al­
guma coisa deva ser aqui alterada em vir­
tude da ocorrência de adesões. Mas, antes 
de mais, não é possível supor que o legisla­
dor comunitário tenha querido regulamen­
tar o caso da adesão de novos Estados-
-membros pelos critérios fixados na primeira 
repartição, independentemente da estrutura 
do sector da pesca dos Estados aderentes, 
dos interesses respectivos dos antigos e dos 
novos Estados-membros no momento da 
adesão e da relação de força constituída nas 
negociações. Teria por esta forma sujeitado 
a um grande número de imponderáveis a si­
tuação da política da pesca comunitária al­
cançada com tanto esforço. 

28. Assim, impunha-se forçosamente, pelo 
menos por razões de segurança jurídica, de­
finir no acto de adesão os critérios de inclu­
são dos novos Estados-membros no regime 
do regulamento de base. Aqueles critérios 
encontram-se aí efectivamente separados em 
função de dois tipos de áreas geográficas. 
Os artigos 156.° e seguintes e 347.° e se­
guintes regulamentam o acesso a águas su­
jeitas à autoridade ou à jurisdição dos Esta­
dos-membros originários (e abrangidas pelo 
Conselho Internacional de Exploração do 
Mar), bem como o acesso a recursos que aí 
se encontram, e em parte, ainda, a recursos 
adjacentes em alto mar 16. Enquanto o ar­
tigo 161.° define com precisão a quota-
-parte do TAC das espécies sujeitas a TAC 
a conceder à Espanha de acordo com a es­
pécie e a zona (e expresso em valores per­
centuais até três números a seguir à vír­
gula) 17, o artigo 349.° (relativo a Portugal) 

16 — V. o acórdão de 25 de Julho de 1991, Comissão/Espanha, 
n.° 16 (C-258/89, Colcct., p. 1-3977). 

17 — Na doutrina refere-se a este respeito que a quota fixada 
corresponde aproximadamente à que a Espanha tinha an­
tes da adesão: v. Churchill, EEC Fisheries Law, Dor­
drecht, 1987, p. 161. 
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delimita apenas geograficamente as possibi­
lidades de captura, deixando, aliás, a sua fi­
xação, em granda medida, ao Conselho, no 
que respeita, em particular, à aplicação das 
quotas previstas no n.° 2 do preceito. 

29. No que respeita agora aos denominados 
«recursos» externos, o acto de adesão li­
mita-se aos artigos 167.° e 354.°, cujos 
textos, coincidentes, já reproduzi na minha 
exposição da matéria de facto. A Comissão 
presume com razão que tratando-se de re­
cursos externos, é o terceiro parágrafo des­
tes preceitos que contém, tendo em conta o 
objectivo claramente prosseguido pelo acto 
de adesão que é de integrar os novos Esta-
dos-membros no regime do regulamento de 
base, o critério segundo o qual se deve efec­
tuar esta integração. Esta integração deve 
efectuar-se preservando as actividades pisca­
tórias resultantes de acordos de pesca dos 
Estados aderentes com países terceiros. 

30. O que resulta daqui para os presentes 
casos, nos quais — sob reserva de aprecia­
ção do processo C-71/90 18 — não existia 
qualquer actividade piscatória deste tipo no 
momento da adesão) E a esta questão que a 
Comissão procura responder com a sua tese 
da «exclusão», que resulta assim numa de­
dução a contrario a partir destes preceitos. 
As minhas considerações a este respeito de­
correrão em dois momentos. Num primeiro 
momento verificar-se-á se o n.° 3 dos arti­
gos 167.° e 354.° permite de algum modo 

uma conclusão a contrario deste tipo para 
casos deste género. O segundo momento 
destina-se a procurar auxiliar a determina­
ção do conteúdo exacto daquele raciocínio. 

31. Tal como a Comissão, sou de opinião 
que os referidos preceitos não delimitam 
apenas em termos positivos, como também, 
em certo sentido, negativos, a inclusão dos 
novos Estados-membros no sistema de quo­
tas, no que respeita aos recursos externos. 
Terão assim que ser entendidos, como re­
sulta das considerações acima desenvolvidas, 
como resposta à questão suscitada pelo 
princípio da estabilidade relativa 19. Com 
efeito, está em causa o volume das activida­
des piscatórias com as quais os novos Esta­
dos-membros participarão neste sistema, 
orientado para a continuidade, a partir do 
momento da adesão. Além disso, terá que se 
tomar em consideração que o referido sis­
tema tem por objecto a repartição de recur­
sos escassos pelo que se torna particular­
mente pertinente a questão do respeito da 
não discriminação (ou de outros princípios 
gerais de direito que se se situem herarqui-
camente ao nível dos tratados). E a esta luz 
que terá que ser apreciado o facto de no 
acto de adesão, que integra o direito primá­
rio, ter sido fixada uma participação dos no­
vos Estados-membros em certos recursos, de 
âmbito bem determinado, que lhes deviam 
caber por ocasião da adesão. Considerada a 
questão nestes termos, é claro que esta re­
gulamentação devia afastar qualquer discus­
são quanto à possibilidade de a adesão, de 
acordo com os princípios gerais do Tratado 
(nomeadamente, os artigos 7° e 40.°, 
n.° 3), levar a uma participação de âmbito 

18 — V. a este respeito infra, pontos 73 e segs. 

19 — Ainda que} de acordo com o seu claro teor) também inci­
dam sobre recursos que não estão sujeitos a qualquer limi­
tação de quantidades de captura. 
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mais alargado. De tudo isto retiro a conclu­
são de que os preceitos em causa não se li­
mitam a afirmar que é garantida aos novos 
Estados-membros a continuação das respec­
tivas actividades piscatorias existentes, mas 
também que tal constitui um limite. 

32. E mais difícil determinar com precisão o 
alcance exacto desta conclusão a contrario. 
Em meu entender, a tese defendida a este 
respeito pela Comissão vai claramente longe 
de mais. Com efeito, a sua tese da «exclu­
são» equivale a proibir ao Conselho a atri­
buição de quotas que vão para além da me­
dida prevista no acto de adesão (pelo menos 
até 1991, inclusive), a qual se baseia em di­
reito derivado. Esta consequência não cor­
responde ao texto do acto de adesão. O 
compromisso da Comunidade ali estabele­
cido vai no sentido da «adopção» das «deci­
sões adequadas» à preservação das activida­
des piscatórias tradicionais dos novos Esta­
dos-membros. Esta formulação adequa-se 
com rigor à lógica do regulamento de base. 
Com efeito, se o Conselho adoptar as deci­
sões adequadas, na acepção referida, quanto 
a um stock em relação ao qual existem res­
trições quantitativas de capturas, estará asse­
gurada a continuidade das actividades pisca­
tórias em causa, com base no princípio da 
estabilidade relativa. Quando o Conselho ti­
ver cumprido esta obrigação, a integração 
dos novos Estados-membros no regime do 
regulamento de base está concluída. Não é 
necessário qualquer prazo especial de transi­
ção. 

33. A conclusão a contrario a retirar desta 
norma jurídica não é que, como entende a 
Comissão, a actuação do Conselho («adop­
ção de decisões») no sentido de uma maior 
participação dos novos Estados-membros 
está proibida ou mesmo excluída. Será antes 
no sentido de não existir qualquer obrigação 
de ter uma actuação deste tipo. Esta consi­

deração simplesmente lógica é confirmada 
pelo contexto e finalidade do regime do 
acto de adesão. Como resulta do tipo e 
modo de inclusão dos novos Estados-mem­
bros no sistema do regulamento de base 
quanto aos recursos externos, este processo 
devia interferir tão-pouco quanto possível 
com o referido sistema. No contexto da­
quela regulamentação nada aponta no sen­
tido que a aplicação deste sistema deve ser 
temporariamente suspensa, na medida em 
que daí pudesse (excepcionalmente) resultar 
uma participação mais importante dos novos 
Estados-membros. Aquela disposição não 
contém, nomeadamente, qualquer período 
de transição. E significativo o facto de a 
Comissão se ter visto obrigada a deduzir 
este do n.° 2 do artigo 4.° do regulamento 
de base, apesar de o acto de adesão não fa­
zer qualquer referência a esta norma 20. 

34. A diferença entre estas duas opiniões é 
de importância decisiva quanto à posição 
hierárquica do preceito aqui em causa. Se 
determinado comportamento das institui­
ções comunitárias for proibido pelo direito 
primário, tornar-se-ão por esta forma ina­
plicáveis não só os actos jurídicos que vio­
lem directamente esta proibição, mas tam­
bém aqueles que contêm a autorização ou 
imposição da adopção de tal comporta­
mento. Consequentemente — do ponto de 
vista da Comissão — o n.° 1 do artigo 4.° 
do regulamento de base não pode ser apli­
cado, na medida em que dele pode resultar 
(no entender dos Estados-membros recor­
rentes) o direito a uma certa participação 
em recursos em relação aos quais não existia 
actividade destes Estados antes da adesão. 
Em contrapartida, um preceito de direito 

20 — Ao contrário, por exemplo, dos artigos 60.° c 220.° do 
acto de adesão, que associam o termo do período de tran­
sição neles previsto á adopção de direito derivado; v., a 
este respeito, o acórdão dc 13 dc Novembro de 1990, Ya-
ficz Campoy/Bundcsanstalt für Arbeit, n.° 16 (C-99/89, 
Colect., p. I-1097). 

I-5119 



CONCLUSÕES DE C. O. LENZ — PROCESSOS APENSOS C-63/70 E C-67/90 

primário nos termos do qual as. instituições 
comunitárias não têm que actuar em deter­
minado sentido não afecta, por natureza, 
autorizações e imposições de direito deri­
vado. Se se seguir a posição aqui defendida 
(em conjugação com as orientações referi­
das no n.° 5 do relatório para audiência 
que remetem para o acquis communautaire 
em relação às questões presentemente em li­
tígio no âmbito de acordos da Comunidade 
dos Dez com países terceiros), será possível, 
por esta forma, que os Estados-membros re­
correntes invoquem o n.° 1 do artigo 4.° 
do regulamento de base, e terá que se verifi­
car se esta norma permite fundamentar as 
pretensões invocadas. 

35. Tendo em conta tudo o que precede, a 
conclusão a contrario dos artigos 167.° 
e 354.° do acto de adesão será a de que o 
Conselho não está obrigado pelo direito pri­
mário a assegurar uma participação nos re­
cursos externos da Comunidade mais im­
portante do que a prevista nestes preceitos. 

36. No que respeita agora aos limites tem­
porais do seu âmbito de aplicação, no acto 
de adesão omitiu-se, acertadamente, a esti­
pulação de um período de transição. Com 
efeito, estes limites resultam do contexto ju­
rídico em que se encontram os dois precei­
tos mencionados. A este respeito ganham 
significado duas particularidades: por um 
lado, o facto de a regulamentação respeitar 
à circunstância da adesão; por outro, o 
facto de, pelo menos na medida em que tal 
aqui interessa, ter sido pensada como res­
posta para as questões21 suscitadas pelo 
princípio da estabilidade relativa no caso 

dos recursos externos. Daqui decorre que 
esta regra respeita apenas ao ponto de par­
tida em que são colocados os novos Esta­
dos-membros no quadro do sistema do re­
gulamento de base, tal como existia à data 
do acto de adesão. Assim, aqueles Estados 
não podem pôr em causa este ponto de par­
tida. Poderão antes impugnar modificações 
posteriores enquanto tais, e pedir ao Tribunal 
de Justiça verifique a sua compatibilidade 
com o direito primário, nomeadamente do 
ponto de vista da igualdade de tratamento, 
nos termos dos artigos 7° e 40.°, n.° 3, do 
Tratado. Não lhes está vedado, em contra­
partida, invocar os referidos princípios para 
exigir modificações com base em circunstân­
cias verificadas depois de adesão, para tomar 
em conta a mudança de situação. Na prá­
tica, isto significa que, em caso de aumento, 
bem como de redução, dos recursos piscató­
rios da Comunidade, os novos Estados-
-membros devem ser tratados da mesma 
forma que os restantes. Voltarei mais tarde 
a este ponto. Alterações surgidas depois da 
adesão podem ainda ser consideradas no 
âmbito do n.° 2 do artigo 4.° do regula­
mento de base, tendo em todo o caso que 
ser, naturalmente, tomada em consideração 
a vasta margem discricionária atribuída ao 
Conselho pelo artigo 43.° do Tratado. 

37. Quanto aos casos aqui em apreciação, 
terá que se concluir que o acto de adesão 
enquanto tal não impõe a atribuição de 
quotas pedida pelos Estados-membros re­
correntes, nem tão-pouco a exclui, no que 
respeita ao direito derivado. 

38. II. Terá de seguida que se verificar se a 
repartição de quotas adoptada pelo Conse­
lho violou o n.° 1 do artigo 4.° do regula-21 — V. nota 19. 
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mento de base, eventualmente em conjuga­
ção com disposições do acto de adesão22. 

39. 1) Em primeiro lugar, terão que ser fei­
tas algumas observações complementares 
quanto à exigência da estabilidade relativa. 
Estas incidem sobre o ponto de referência 
da regra estabelecida pelo Tribunal de Jus­
tiça de existência de percentagens fixas, a 
sua influência sobre a actuação discricioná­
ria do Conselho e, em conexão com aque­
las, os pressupostos para o abandono desta 
regra. 

40. a) Como resulta do n.° 1 do artigo 4.° 
do regulamento de base, a repartição das 
quotas de pesca deve assegurar uma estabili­
dade relativa 

— para cada Estado-membro, 

— para cada um dos stocks em questão. 

Daqui resulta que o ponto de referência da 
regra estabelecida pelo Tribunal de Justiça é 
a quota de pesca da Comunidade num 
«stock» bem definido. Embora este conceito 
remeta para limites geográficos, concreta­
mente, os da zona de pesca a que respeita a 
limitação da quantidade de capturas23, não 
remete para determinadas quantidades, dado 
que a finalidade das «medidas de protecção 
dos stocks», nos termos do regulamento de 
base, não respeita apenas a determinadas 
quantidades de peixe numa determinada 
zona, mas a todos os peixes — apenas na 
medida, certamente, em que estes pertencem 

à mesma espécie ou grupo de espécies, dado 
que as medidas de conservação são adopta­
das em relação a cada espécie ou grupo de 
espécies (n.° 2, artigo 2° em conjugação 
com o n.° 1 do regulamento de base). .Mas, 
dado que as quantidades de determinado 
stock podem ser maiores ou menores con­
soante o momento, o mesmo valerá para a 
quota de pesca da Comunidade, de acordo 
com a lógica das limitações de quantidades 
de captura. Esta última pode ainda ser mo­
dificada para mais ou para menos, na me­
dida em que seja dada mais ou menos aten­
ção aos interesses piscatórios dos países ter­
ceiros no âmbito dos acordos de pesca em 
vigor. Este último aspecto aplica-se às águas 
da Comunidade mas também, o que é de 
grande importância, às águas de países ter­
ceiros — de acordo com o conteúdo do 
acordo de pesca em causa. 

41. Dado que os dois mecanismos referidos, 
que podem influenciar a quota de pesca da 
Comunidade em determinado stock, eram 
conhecidos do legislador comunitário, deve 
presumir-se que a exigência da estabilidade 
relativa e a regra que a jurisprudência desta 
retirou de fixação de percentagens fixas se 
referem a qualquer quantidade de captura 
em stocks bem definidos, independentemente 
do respectivo âmbito. 

42. Dali decorre, inversamente, que a re­
partição de uma quota de pesca relativa a 
um stock a que a Comunidade não tinha 
acesso até ao momento constitui uma pri­
meira repartição, para a qual terá que se co­
meçar por fixar uma chave de repartição. 

43. Todavia, não se estará perante uma pri­
meira repartição, na acepção referida, no 

22 — Processo C-71/90. 
23 — V. o artigo 3.°, n.° 1 do Regulamento (CEE) n.° 2057/82 

(JO 1982, L 220, p. 1; EE 04 F1 p. 230). 
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caso de a quantidade total de capturas ser 
pela primeira vez fixada no quadro de acor­
dos de pesca da Comunidade com países 
terceiros, depois de ter anteriormente sido 
autonomamente fixada, por um determi­
nado período de tempo. Resulta dos dois 
números do artigo 3.°, em conjugação com 
0 n.° 1 do artigo 4.°, do regulamento de 
base que os dois casos se encontram sujeitos 
às mesmas regras em relação à repartição de 
quotas. Assim, quando, em relação às águas 
da Gronelândia (processos C-63/90 e 
C-67/90), que pertenceu à Comunidade até 
1 de Fevereiro de 1985, a quantidade admis­
sível de pesca (e a quota da Comunidade 
nesta) são fixadas autonomamente, o 
mesmo acontecendo em relação à quanti­
dade total de capturas da Comunidade na 
(outrora zona internacional) zona branca 
(processo C-73/90), mas posteriormente 
vem a ser fixada a quantidade de capturas 
da Comunidade nestas águas no quadro de 
acordos de pesca, tal não vem modificar 
coisa alguma aos princípios previamente ela­
borados. 

44. b) Para poder verificar se a regra con­
cretizada por esta forma, de acordo com a 
qual as percentagens já fixadas permanecem 
inalteradas, deixa excepcionalmente ao 
Conselho uma margem de discricionarie­
dade, dentro da qual possa ou não ser dado 
provimento aos pedidos apresentados pelos 
Estados-membros recorrentes, terá que ser 
inserida no seu contexto próprio. 

45. aa) Para este efeito, ganha relevo o 
facto de o n.° 1 do artigo 4.° do regula­
mento de base, analisado mais de perto, re­
gulamentar três casos diversos — abstraindo 
do caso duvidoso da adesão — (para o pe­
ríodo anterior às adaptações previstas no 
n.° 2). 

46. O primeiro caso é constituído pela pri­
meira repartição de todos os recursos sujei­
tos a limitações de quantidades de captura e 
a quotas à disposição da Comunidade no 
momento em questão. Trata-se da fixação 
do ponto de partida da política da pesca, en­
quanto exercida com os meios referidos. Tal 
verificou-se com a repartição histórica que 
foi feita no Regulamento n.° 172/83 e nos 
já referidos regulamentos que o vieram 
completar 24. É certo que nos considerandos 
do regulamento de base não é indicada em 
relação a esta primeira repartição qualquer 
finalidade diferente da das subsequentes. 
Mas na realidade há um denominador co­
mum, concretamente, o objectivo de prote­
ger as actividades piscatórias tradicionais e, 
por esta forma, os interesses das populações 
locais que em cada Estado-membro depen­
dem da pesca e das indústrias conexas 25. 
Contudo, ao invés do que sucederia com as 
repartições subsequentes, tinha aqui que ser 
dominada a dificuldade particular decor­
rente do facto de numerosos países terceiros 
terem alargado as suas zonas de pesca a 200 
milhas marítimas, tendo assim os navios da 
Comunidade perdido uma série de possibili­
dades de pesca 26. Nesta repartição teria as­
sim que ser criado um novo equilíbrio glo­
bal, que se aproximasse, na medida do pos­
sível, do equilíbrio original entre as activida­
des piscatórias. 

47. E manifesto que, face à complexa situa­
ção politico-econòmica que tinha que regu­
lamentar, o Conselho dispunha de uma am­
pla margem de apreciação. 

24 — V. supra, ponto 3. 
25 — V. o quarto considerando do Regulamento (CEE) 

n.° 172/83. 
26 — V. nota anterior; acórdão de 14 de Dezembro de 1989, 

The Queen/Ministry of Agriculture, Fisheries and Food, 
ex parte Agegate Ltd, n.° 24 (C-3/87, Colect., p. 4459); v. 
também o acórdão do mesmo dia, n.° 23 (C-216/87, Co­
lect., p. 4509). 
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48. O segundo caso é constituído pelas re­
partições subsequentes, nas quais, logica­
mente, têm que ser protegidas as actividades 
piscatorias tradicionais no quadro deste novo 
equilíbrio. Encontra aqui lugar a regra das 
percentagens fixas, que se destina a assegu­
rar que as proporções entre as actividades 
piscatórias dos Estados-membros permane­
çam inalteradas, assegurando assim literal­
mente a estabilidade «relativa». 

49. Como já vimos anteriormente, o acto de 
adesão inseriu os novos Estados-membros 
neste sistema de modo a evitar uma altera­
ção das proporções fixadas com a repartição 
histórica entre os Estados-membros originá­
rios. Em lugar de modificar a repartição ori­
ginal, o acto de adesão «somou» as activida­
des piscatórias «trazidas» pelos novos Esta­
dos-membros, sem tornar necessária uma 
nova repartição correspondente ao primeiro 
caso. 

50. O terceiro caso respeita à repartição de 
stocks de que a Comunidade passou a dispor 
em data posterior à repartição histórica. O 
objectivo da estabilidade proíbe que aqui 
seja em cada caso colocado em causa o con­
junto do equilíbrio global e, por esta forma, 
a chave de repartição tradicional. Assim, o 
Conselho tem aqui a tarefa de estender o 
equilíbrio existente a este novo stock, fi­
xando em relação a ele uma chave de repar­
tição (que passará depois a estar sujeita à 
regra das percentagens fixas). Não há qual­
quer fórmula precisa para este efeito. O 
Conselho terá aqui que exercer o seu poder 
de apreciação caso a caso, tendo em aten­
ção as finalidades consagradas nos conside­
randos do regulamento de base. 

51. bb) Desta perspectiva parece resultar, ì 
primeira vista, que o Conselho só dispõe de 
margem de apreciação nos primeiro e ter­
ceiro casos, pelo que em todas as regula­
mentações de repartição subsequentes à re­
partição histórica que não tenham por ob­
jecto novos stocks se encontrará sempre vin­
culado pela chave de repartição originaria­
mente adoptada. A apreciação em geral 
desta questão pode ser deixada por aqui. 
Em todo o caso, e em relação aos litígios 
que temos agora perante nós, terá que se 
declarar que esta solução rígida ignoraria a 
conexão existente entre este segundo caso e 
os primeiro e terceiro casos. 

52. 1. No que respeita à conexão com o pri­
meiro caso, é certo que corresponde ao sen­
tido e finalidade do regime manter, nas re­
partições posteriores, as actividades piscató­
rias dos Estados-membros no quadro do 
equilíbrio originalmente encontrado (e even­
tualmente completado pelo acto de adesão), 
pelo menos até terem sido realizadas as 
adaptações previstas no n.° 2 do artigo 4.° 
do regulamento de base. Porém, o verso 
desta lógica é o seguinte: no caso de as cir­
cunstâncias em que assenta este equilíbrio 
originalmente criado virem posteriormente a 
sofrer uma alteração de fundo, poderão, 
consoante a situação, vir a revelar-se neces­
sárias alterações da chave de repartição para 
repor o equilíbrio, pelo menos de forma 
aproximada. Parece-me que é precisamente 
esta conclusão que está na base da declara­
ção inscrita na acta aquando da adopção do 
regulamento de base27, nos termos da qual 
o Conselho acorda, aquando da apreciação 
da estabilidade relativa das quotas a conce­
der aos Estados-membros, em tomar em 
consideração as diversas circunstâncias que 
possam afectar de modo substancial a situa-

27 — V. o n.° 2 do rclatório para audiência. 
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ção geral, tendo em conta a qual o Conse­
lho decidiu a repartição original. 

53. Na discussão perante o Tribunal de Jus­
tiça foi com razão várias vezes evocado, 
neste contexto, o exemplo de uma catástrofe 
ecológica que aniquile um stock em relação 
ao qual existe uma repartição de quotas. 
Neste caso poderão eventualmente verifi­
car-se situações equivalentes à existente no 
momento da repartição inicial, pois naquela 
altura se impunha também encontrar um 
novo equilíbrio no quadro de possibilidades 
de captura duradouramente reduzidas. 

54. Assim, o Conselho deve aproveitar este 
tipo de eventos para verificar em que me­
dida lesam o equilíbrio originalmente criado 
e permitem ou impõem mesmo medidas 
para a criação de um novo equilíbrio que se 
aproxime o mais possível do anterior. 

55. E perfeitamente concebível a possibili­
dade de o Conselho ser colocado perante 
uma situação deste tipo, mas, como resulta 
das considerações anteriores, tal possibili­
dade deve reduzir-se às situações de dimi­
nuição das possibilidades de captura. Não 
me parece de forma alguma imaginável, na 
prática, um alargamento das possibilidades 
de captura que coloque o Conselho na si­
tuação em que se encontrava aquando da 
repartição inicial. 

56. Todavia, não é perceptível a existência 
de circunstâncias daquele tipo relacionadas 
com os casos sub judice. Os factos com que 
estamos confrontados permitem-nos antes 
distinguir duas configurações, nenhuma das 
quais reúne os pressupostos de uma situação 
especial deste tipo. 

57. Em primeiro lugar, e em ligação com as 
minhas considerações sobre o ponto de par­
tida da regra das percentagens fixas 28, terá 
que se declarar que um simples aumento das 
quotas de pesca da Comunidade em determi­
nado stock, como pode ocorrer a qualquer 
momento de um ano para o outro, não obriga 
o Conselho a exercer os seus poderes discri­
cionários para apreciar a questão de uma 
nova repartição, ao invés do que entende o 
Governo português (processo C-63/90). 
Com efeito, para que se verifique um desen­
volvimento deste tipo falta o elemento da 
durabilidade (v. o artigo 1.° do regula­
mento de base) que justifique uma nova de­
cisão de fundo sobre a chave de repartição. 
Como foi, com razão, afirmado pelo Con­
selho, uma eventual participação de Esta-
dos-membros que até aí não tinham sido in­
cluídos na chave de repartição teria que ser 
reduzida ou suprimida em caso de redução 
posterior das possibilidades de captura. Esta 
solução conduziria a que os titulares das 
quotas repartidas de acordo com a chave de 
repartição tradicional fossem sempre tempo­
rariamente privados dos resultados da sua 
disciplina piscatória, tendo que sofrer a 
compensação para períodos de quotas co­
munitárias menores, sem que a tal corres­
pondesse necessariamente uma vantagem 
durável («estável») dos Estados-membros 
acabados de entrar na repartição, como 
prevê o n.° 1 do artigo 4.°, do regula­
mento de base. 

58. É contudo concebível que em relação a 
um mesmo stock se verifique um aumento da 
quota de pesca de Comunidade que não se 
traduza em simples oscilações anuais, antes 
se revestindo de carácter duradouro. Estas 
alterações podem surgir em consequência de 
uma mudança na situação jurídica em que se 

28 — V. supra, pontos 40 e 41. 
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baseia a determinação da quota de pesca da 
Comunidade. Um evento destes não dá ori­
gem a qualquer dever do Conselho de apre­
ciar, no âmbito dos seus poderes discricio­
nários, se deve ser definido um novo equilí­
brio. A situação descrita não se assemelha 
de forma alguma à existente por altura da 
repartição histórica. Pode todavia ser apro­
ximada da situação que é aquela de uma 
(primeira) repartição, tratando-se de um 
stock ao qual a Comunidade não tinha 
acesso anteriormente (terceiro caso). Como, 
contudo, já foi referido, a finalidade do re­
gime aqui aplicável não exige, nesta última 
situação, a criação de um novo equilíbrio, 
mas sim o alargamento do equilíbrio origi­
nal ao novo stock, através da aplicação a 
este dos mesmos critérios que aos stocks já 
existentes. 

59. Assim, o ponto de vista de uma redifini-
ção do equilíbrio das actividades piscatórias 
dos Estados-membros — o ponto de vista, 
portanto, resultante da conexão com a pro­
priedade do n.° 1 do artigo 4.° de funda­
mento da repartição histórica — não justi­
fica qualquer abandono da regra das per­
centagens fixas, neste caso. 

60. 2. Em todo o caso, como resulta das 
observações que acabo de expor, este aban­
dono pode ser considerado no caso de se 
estar perante uma situação que se aproxime 
da repartição inicial de um stock que é novo 
para a Comunidade (terceiro caso). Como 
já foi referido, o Conselho deverá exercer o 
seu poder discricionário em relação a esta 
repartição original respeitante a este «novo 
stocla, para verificar que Estados-membros 
participam, e em que âmbito, nas quotas de 
pesca disponíveis para a Comunidade, fi­
cando a chave de repartição escolhida de 

novo submetida à regra das percentagens fi­
xas. 

61. Contudo, tratando-se de um stock já su­
jeito à repartição tradicional, estas conside­
rações decorrentes da conexão com o terceiro 
caso só podem levar a um dever do Conse­
lho de considerar a adopção de uma nova 
chave se estiverem reunidos dois pressupos­
tos. Destes depende a possibilidade de com­
paração com a situação do terceiro caso. 
Em primeiro lugar, as quantidades em ques­
tão não devem ser inteiramente insignifican­
tes, por comparação com as quantidades tra­
dicionalmente atribuídas no âmbito dos 
acordos de pesca. Caso contrário, o Conse­
lho poderá considerar primordial o interesse 
numa exploração eficaz (v. terceiro conside­
rando do Regulamento n.° 172/83), pres­
cindindo de considerar uma nova repartição. 
Em segundo lugar, e considerando o funda­
mento jurídico de que decorre o aumento 
da quota de pesca da Comunidade, terá que 
se partir do princípio de que se trata de uma 
modificação durável. Se estes pressupostos 
estiverem presentes, o Tribunal de Justiça 
verificará, caso a caso, se o Conselho exer­
ceu correctamente o seu poder discricioná­
rio em relação à questão da manutenção ou 
alteração da chave de repartição e, even­
tualmente, à escolha dos Estados-membros 
beneficiados e das percentagens. 

62. 2. É nesta base que terão que ser apre­
ciadas as especificidades de cada um dos ca­
sos que nos foram apresentados, para o que, 
por uma questão de clareza, procederei se­
guindo a ordem numérica dos processos. Os 
argumentos relativos ao subutilização das 
quotas nacionais serão apreciados em con­
junto num ponto à parte (infra, 3). 
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a) Quanto aos processos apensos C-63/90 e 
C-67/90 

63. Recordo a este respeito que, no âmbito 
do acordo de pesca da Comunidade com a 
Gronelândia 29, foram acordados protocolos 
de aplicação (n.° 1 do artigo 2.°) sobre a 
actividade piscatória nas águas da Grone­
lândia de navios arvorando pavilhão de um 
Estado-membro da Comunidade, tendo o 
primeiro protocolo30 vigorado entre 1 de 
Fevereiro de 1985 e 31 de Dezembro de 
1989, e cobrindo o segundo31 o período 
compreendido entre 1 de Janeiro de 1990 e 
31 de Dezembro de 1994 (v., em cada caso, 
artigo 1.°, n.° 1). As quantidades atribuídas 
à Comunidade em relação ao bacalhau as­
cendem, no segundo protocolo, a 16 000 t 
(stocks oeste — NAFO 0/1) e 15 000 t 
(stocks leste •—· ICES XIV/V), excedendo 
assim as do primeiro protocolo em, respecti­
vamente, 4 000 t e 2 500 t. O Regulamento 
(CEE) n.° 4054/89 impugnado repartiu 
para 1990 — o primeiro ano do período de 
aplicação do segundo protocolo — a «quota 
de pesca» da Comunidade, nos referidos 
montantes totais, de acordo com a chave 
tradicional, concretamente entre o Reino 
Unido e a Alemanha. Os Estados-membros 
recorrentes vêem aqui uma violação do 
princípio da estabilidade relativa e entendem 
que o aumento da quota de pesca da Comu­
nidade verificado no segundo protocolo de­
via ter conduzido a atribuir-lhes também 
quotas de capturas. 

64. Para apreciar estas alegações terá que se 
ter presente a conclusão retirada dos princí­

pios anteriormente analisados de que a ma­
nutenção da chave de repartição inicial não 
pode ser posta em causa se não se estiver 
perante uma situação análoga à da primeira 
repartição de um «novo» stock. 

65. No presente caso não estamos perante 
uma situação desse tipo, dado que, de 
acordo com os princípios jurídicos aplicáveis 
quanto ao aumento, não é assegurado o ne­
cessário carácter duradouro em relação ao 
segundo protocolo. 

66. Com efeito, o acordo de pescas contém 
uma série de mecanismos que permitem au­
mentar mas também, especialmente, dimi­
nuir a quantidade a atribuir em última aná­
lise à Comunidade (de uma ou outra espé­
cie) em relação ao fixado no protocolo. Esta 
diminuição é possível face ao artigo 7° Nos 
termos deste, as quotas acordadas com a 
Comunidade serão reduzidas, sem que esta 
redução afecte o montante da compensação 
financeira prevista no respectivo protocolo, 
se, em relação a uma campanha de pesca es­
pecial, as circunstâncias biológicas impuse­
rem a necessidade da fixação de um volume 
total de capturas quanto a determinado 
stock que não permita à Gronelândia respei­
tar a obrigação decorrente do artigo 2.° e 
manter ao mesmo tempo as suas actividades 
piscatórias a um nível correspondente às 
quantidades mínimas fixadas nos protocolos 
referidos no n.° 1 do artigo 2.° Pode veri­
ficar-se um aumento face ao artigo 8.° Nos 
termos do n.° 1 deste preceito, as autorida­
des responsáveis pela Gronelândia concede­
rão à Comunidade uma prioridade especial 
para o acesso às possibilidades suplementa­
res de capturas que excedam as capacidades 
de pesca da frota da Gronelândia e as quo­
tas anuais acordadas em relação à Comuni­
dade por força dos protocolos referidos no 

29 — Regulamento (CEE) n.° 223/85 (JO 1985, L 29, p. 8; 
EE 04 F3 p. 103). 

30 — Regulamento (CEE) n.° 224/85 (JO 1985, L 29, p. 13; 
EE 04 F3 p. 108). 

31 — Decisão 89/650/CEE do Conselho (JO 1989, L 389, 
p. 80). 
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n.° 1 do artigo 2° Nos termos do n.° 2, 
ao concederem as possibilidades suplemen­
tares de captura referidas no n.° 1, as auto­
ridades responsáveis pela Gronelândia ofe­
recem à Comunidade, contra o pagamento 
de um montante adequado, as quantidades 
correspondentes, quanto ao bacalhau do 
stock ocidental da Gronelândia, a pelo me­
nos 20 % de qualquer aumento do TAC 
que exceda 75 000 t. 

67. Com base nestes mecanismos, e de 
acordo com os números não contestados do 
Conselho (anexo à contestação em ambos 
os processos), depois de uma suspensão com­
pleta da atribuição das quotas relativas ao 
stock ocidental de bacalhau, em 1986 e 
1987, verificou-se em 1988 uma redução de 
5 000 t, para 7 000 t 32, e em 1989 um au­
mento de 4 000 t, para um montante total 
de 16 000 t 33. Assim, em três anos consecu­
tivos a quantidade efectivamente atribuída 
manteve-se muito abaixo das quantidades 
indicadas no primeiro protocolo. Tal revela 
claramente que os prognósticos em que os 
números fixados assentavam se podiam re­
velar demasiado optimistas, do mesmo 
modo que as expectativas reveladas nos 
mesmos números poderiam ser satisfeitas em 
alguns anos. Assim, não é possível declarar 
que a diferença entre os dois protocolos 
corresponda a uma modificação duradoura 
e juridicamente assegurada. Tal é tanto mais 
exacto quanto não pode ser posta de parte a 
possibilidade de o terceiro protocolo (cor­
respondente ao período subsequente a 1 de 
Janeiro de 1995) vir a fixar de novo quotas 
inferiores ao segundo, em função da evolu­
ção dos stocks. 

68. O Governo espanhol alegou ainda a 
este respeito que o aumento da compensa­
ção financeira e a abertura do mercado co­
munitário foram determinantes para o au­
mento das quotas de bacalhau no âmbito do 
segundo protocolo. Não consigo, contudo, 
aperceber-me de qual o significado que este 
argumento pode ter para a questão do ca­
rácter durável das modificações verificadas. 
De qualquer modo, o procedimento invo­
cado pela Espanha, que é aliás contestado 
pelo Conselho, encontrar-se-ia em contradi­
ção com o n.° 2 do artigo 2.° do acordo 
de pesca. Todavia, não existe qualquer indí­
cio real que aponte contra a suposição de 
uma aplicação correcta do acordo. 

69. O Governo espanhol alegou, final­
mente, que em 1986, 1987 e 1988 a Comu­
nidade recusou um conjunto de ofertas de 
quotas em relação a uma série de espécies 
(diversas do bacalhau) apresentadas pela Di­
namarca, em nome da Gronelândia. Estas 
não foram aceites pela Comunidade por 
falta de interesse por parte dos Estados-
-membros contemplados na repartição, em­
bora a Espanha, por seu lado, se tivesse in­
teressado por tais quotas. Em contrapartida, 
a Comunidade aceitou em 1989 quotas su­
plementares relativas a bacalhau e capelim. 
Terá assim que se reconhecer que a aceita­
ção ou recusa de ofertas dependeu exclusi­
vamente do interesse dos Estados-membros 
que eram titulares de quotas. 

70. Terá que se começar por declarar a este 
respeito que a presente repartição de quotas 
só respeita às quantidades efectivamente 
atribuídas no âmbito do segundo protocolo 
da Comunidade, e não a quaisquer quanti­
dades que a Comunidade pudesse no pas­
sado ter aceite como quotas suplementares. 
Em segundo lugar, não há qualquer indica-

32 — Comparar Regulamentos (CEE) n.° 3982/87 (JO 1987, L 
375, p. 61) e (CEE) n.° 2963/88 (JO 1988, L 269, p. 3). 

33 — V. Regulamento (CEE) n.° 1578/89 GO 1989, L 156, 
p. 3). 
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ção no sentido de que existem circunstân­
cias que apontem que a recusa das ofertas 
anteriores feitas à Comunidade estava vi­
ciada de erro da apreciação. 

71. Assim, não se vê nada que possa apon­
tar no sentido de a aplicação do princípio 
das percentagens fixas ser incorrecta. 

72. b) Não teremos que nos debruçar muito 
longamente sobre o processo C-70/90. Aqui 
não é possível encontrar qualquer aumento 
das quotas de captura concedidas à Comu­
nidade em 1990 (quer em relação a 1982, 
quer em relação a 1989) 34, à parte um au­
mento muito reduzido em relação a «outras 
espécies» que, contudo, tanto quanto é do 
nosso conhecimento, não decorreu de qual­
quer alteração do fundamento jurídico apli­
cável. Assim, não há qualquer base para su­
por que aqui se tenha verificado qualquer 
evento que ponha em causa a aplicação do 
princípio das percentagens fixas. 

73. c) O processo C-71/90 é o único no qual 
a posição jurídica do recorrente (a Espanha) 
tem que ser apreciada do ponto de vista do 
acto de adesão. 

74. aa) Deste ponto de vista, resulta dos au­
tos a existência entre a Espanha e a No­
ruega de um acordo de pescas, que deixou 
de vigorar em 31 de Dezembro de 1986, re­
lativamente a alguns dos stocks sobre que in-, 
eide o regulamento impugnado. 

75. Nos termos deste acordo os navios es­
panhóis estão autorizados a exercer activi­
dades piscatórias na zona económica exclu­
siva da Noruega, nas águas situadas a norte 
do paralelo 62° Norte, a uma distância de 
12 milhas das linhas de água zero. Para este 
efeito, o Governo norueguês devia fixar 
uma quota adequada da parte do total das 
capturas que excediam as capacidades de 
pesca norueguesas. 

76. E pacífico que, no âmbito deste acordo, 
deixaram desde o início de 1982 de ser pos­
tas à disposição da Espanha quaisquer quan­
tidades, dado que a Noruega só estava dis­
posta a fazê-lo desde que a Espanha limi­
tasse as suas actividades piscatórias na zona 
de Spitzbergen. O Estado-membro recor­
rente afirma que esta condição decorre de 
uma interpretação do tratado de Paris 35 não 
partilhada pela Espanha. 

77. A recorrente é de opinião que, dado 
que a Comunidade aceita as restrições em 
relação à zona de Spitzbergen, o Conselho 
devia ter atribuído à Espanha quotas corres­
pondentes às suas actividades piscatórias 
tradicionais em relação ao bacalhau, ma­
risco, escamudo e cantarilho, em aplicação 
do princípio da estabilidade relativa. Estas 
exigências não podem ser satisfeitas pela 
quota de 190 t de cantarilho — uma espécie 
de peixe de pequeno valor económico — a 
que o regulamento impugnado limita a par­
ticipação da Espanha e que a Noruega, 
aliás, só concedeu fora do acordo com a 
Comunidade. Aliás, a referida quantidade é 
tão diminuta que é «tecnicamente impossí­
vel» capturá-la. 

78. A este respeito terá que se declarar, em 
primeiro lugar, que a adesão da Espanha à 
Comunidade não conduziu, indiscutivel-

34 — Os números, não contestados, para os anos até 1989 en­
contram-se no anexo à contestação. Em 1982 a Comuni­
dade não dispunha ainda de quotas de captura para a ca­
vala. 

35 — Tratado sobre Spitzbergen, assinado em 9 de Fevereiro de 
1920, LNTS, volume II, p. 7. 
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mente, a que a Comunidade visse serem-lhe 
atribuídas maiores quantidades de captura 
do que anteriormente, no âmbito deste 
acordo de pesca com a Noruega 36 — tendo 
em conta o fim do prazo de vigência do 
acordo com a Espanha. Assim, não é possí­
vel encontrar qualquer violação do princípio 
da estabilidade relativa, tal como concreti­
zado pelo n.° 3 do artigo 167.° do acto de 
adesão. 

79. E completamente diferente a questão de 
saber se por força deste preceito a Comuni­
dade estava obrigada a, face ao acordo cele­
brado pela Espanha, efectuar uma atribui-
çãqo de quantidades mais elevadas, even­
tualmente através de um complemento ao 
seu próprio acordo de pesca com a No­
ruega. Todavia, tal só pode ser considerado 
no caso de se verificarem actividades pisca­
tórias resultantes do primeiro acordo refe­
rido no momento da adesão. Mesmo que, 
para efeitos deste pressuposto, o caso fosse 
considerado como se não existisse o dife­
rendo relativamente às actividades piscató­
rias na zona de Sptitzbergen, continua a ser 
inteiramente incerto se, e em que medida, 
resultavam possibilidades de captura daquele 
acordo. Não é possível em particular verifi­
car se este, extrapolado para 1990, conduzi­
ria à atribuição de quantidades mais eleva­
das ou de outras espécies suplementares em 
relação ao previsto no regulamento impug­
nado. Contudo, e de acordo com as regras 
gerais sobre ónus de prova, esta incerteza 
corre por conta do Estado-membro recor­
rente. Deve notar-se a este respeito que, 
como é afirmado pela própria Espanha, já 
em 1981 — primeiro ano de vigência do 
acordo — a Noruega, no âmbito deste, não 
tinha atribuído qualquer quota-parte nos 
seus recursos, para além do cantarilho (e de 
uma outra espécie, que não é objecto das 
exigências espanholas). Quanto ao conjunto 
das espécies em relação às quais a Espanha 

entende ter direito à atribuição de quotas, 
as atribuições da Noruega à Espanha resul­
tantes de um acordo de 1977 apresentam 
importantes reduções entre 1978 e 1980. 
Além disso, este acordo 37 ainda não tinha 
limitado as atribuições à Espanha a uma 
quota nas quantidades que excedessem as 
capacidades de captura norueguesas. Não é 
assim possível encontrar, do ponto de vista 
das actividades piscatórias espanholas ante­
riores à adesão, qualquer violação nem do 
n.° 3 do artigo 167.° do acto de adesão, 
nem do n.° 1 do artigo 4 do regulamento 
de base, na medida em que este tivesse que 
ser aplicado em conexão com aquele pre­
ceito. 

80. bb) No que respeita à aplicação do 
n.° 1 do artigo 4.° do regulamento de base 
enquanto tal, a Espanha alega que o acordo 
com a Noruega foi revalorizado e estabili­
zado, dado que foram impostas restrições à 
frota espanhola na zona de Spitzbergen, e 
que as relações comerciais entre a Comuni­
dade e a Noruega foram ajustadas através 
da celebração de acordos nas áreas da agri­
cultura e das pescas 38. De facto, um destes 
acordos prevê (troca de cartas n.° 3) que as 
disposições sobre concessões pautais da Co­
munidade em relação a determinados pro­
dutos piscatórios acordadas em 1973 seriam 
estendidas à Comunidade alargada, a partir 
de 1 de Março de 1986. Além disso, a Co­
munidade atribui ao Reino da Noruega tra­
tamento preferencial na forma de suspensão 
total ou parcial da cobrança de direitos 
aduaneiros na importação para a Comuni­
dade de determinados produtos piscatórios 
originários da Noruega (troca de cartas 
n.° 3). São ainda previstas algumas outras 
concessões da Comunidade em relação ao 
respectivo alargamento, que respeitam a im­
portações do sector das pescas (v. o n.° 2 
da troca de cartas n.° 1). O Conselho não 
parece querer contestar a existência de uma 

36 — Regulamento (CEE) n.° 2214/80 (JO 1980, L 226, p. 47; 
EE 04 F1 p. 146). 

37 — Anexo II ao recurso no processo C-71/90. 
38 — Decisão 86/557/CEE do Conselho, de 15 de Setembro de 

1986 (JO L 328, p. 76). 
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conexão entre esta alteração do regime de 
importações da Comunidade e a evolução 
de quantidades de captura àquela atribuídas 
desde 1986. Contudo, é de opinião que, de 
acordo com o princípio da estabilidade rela­
tiva, os aumentos destas quantidades deviam 
ter efeitos em relação aos Estados-membros 
que participaram na repartição inicial. A 
adaptação dos acordos entre a Comunidade 
e os Estados da EFTA constitui uma conse­
quência necessária do alargamento da Co­
munidade. 

81. Não consigo descortinar nestes factos 
qualquer incorrecção no exercício do poder 
discricionário do Conselho. Com efeito, não 
há qualquer indício de que se tenha verifi­
cado qualquer alteração duradoura no fun­
damento jurídico da atribuição de quotas de 
capturas à Comunidade. Não foram, em 
particular, acordadas nas referidas trocas de 
cartas quaisquer atribuições que excedessem 
o previsto no acordo de pescas 39. Não é 
ainda possível concluir que se tenha verifi­
cado sequer uma modificação duradoura na 
aplicação do acordo de pescas. 

82. Depreende-se a este respeito da tabela 
apresentada pelo Conselho que é certo que 
em 1986 se verificou um aumento em rela­
ção ao ano anterior quanto a várias espécies 
(bacalhau, marisco e cavala), o qual, em 
1987, em parte se manteve e em parte au­
mentou. Todavia, os números que se podem 
retirar do regulamento impugnado encon­
tram-se novamente muito abaixo dos de 

1986 (à excepção da cavala, em relação à 
qual, contudo, só em 1989 as quotas de 
pesca da Comunidade sofreram quebras). 

83. Assim, tão-pouco se encontram no pro­
cesso C-71/90 quaisquer indícios de exis­
tência de erros no exercício do poder discri­
cionário do Conselho. 

84. d) Chego, finalmente, ao processo 
C-73/90. 

85. aa) No que respeita às quantidades re­
partidas no âmbito do Regulamento (CEE) 
n. ° 4051/90, devem ser aqui distinguidos 
dois aspectos. 

86. Um respeita à repartição das quantida­
des tradicionalmente atribuídas no quadro 
do acordo de pescas com a Suécia de 
1979 40. Trata-se de 2 500 t de bacalhau, 
1 500 t de arenque e 40 t de salmão. A Es­
panha não contesta o facto de estas quanti­
dades enquanto tais serem repartidas de 
forma tradicional. 

87. O segundo aspecto respeita à repartição 
de quantidades que a Suécia atribui à Co­
munidade na zona branca, antigamente in­
ternacional. Estas quantidades foram atri­
buídas pela primeira vez em 1989, no qua­
dro do acordo com a Suécia 41. A Espanha 
entende que o aumento das quotas de pesca 
da Comunidade verificado por esta forma 
(5 000 t de bacalhau e 150 t de salmão, em 
relação a 1990) devia ter conduzido a uma 

39 — Regulamento (CEE) n.° 2214/80 (JO 1980, L 226, p. 47; 
EE 04 Fl p. 146). 

40 — Regulamento (CEE) n.° 2209/80 (JO 1980, L 226, p. 1; 
EE 04 Fl p. 100). 

41 — V. Regulamento (CEE) n." 97/89 GO 1989, L 33, p. 42). 
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alteração da repartição que contemplasse os 
novos Estados-membros. 

88. Deve declarar-se a este respeito que no 
período em que as zonas de pesca em causa 
se encontravam ainda entre as águas inter­
nacionais, a Comunidade tinha fixado quan­
tidades totais de captura em relação ao stock 
de bacalhau que eram indiscutivelmente mais 
elevadas do que as quotas de pesca cuja re­
partição está agora em causa. Nesta medida, 
a chave de repartição não foi alterada de­
pois da integração destas actividades pisca­
tórias no regime do acordo de pescas. Se se 
equiparar a quota da Comunidade nas 
quantidades totais de captura fixadas auto­
nomamente à quota que lhe foi atribuída no 
quadro das quantidades totais de captura 
em águas de países terceiros42, as quantida­
des a repartir entre os Estados-membros em 
relação à zona branca não podem ser consi­
deradas um aumento das quantidades tradi­
cionalmente atribuídas nos termos dos acor­
dos de pescas, como foi com razão afir­
mado pelo Conselho. Dado que também 
não se verificou qualquer aumento (antes 
pelo contrário, uma diminuição 43) das 
quantidades de bacalhau depois da integra­
ção destes stocks no acordo, não pode ser 
encontrado qualquer erro no exercício do 
poder discricionário por parte do Conselho 
a este respeito. 

89. Verifica-se uma situação um pouco di­
ferente em relação aos stocks de salmão da 
zona branca. As actividades piscatórias dos 
navios da Comunidade em relação a estes 
stocks não estavam sujeitas a quaisquer res­
trições de quantidades de captura antes de 
estes stocks terem sido objecto do acordo de 
1977. Por esta forma, a repartição da quota 

de captura do salmão da Comunidade entre 
os Estados-membros teve, neste âmbito, o 
caracter de repartição inicial44. O Conselho 
afirmou, sem contestação, que aquela teve 
lugar tendo em atenção as actividades pisca­
torias tradicionais. Não há quaisquer indí­
cios de exercício incorrecto dos poderes dis­
cricionários do Conselho nem a este res­
peito, nem quanto à manutenção da chave 
de repartição escolhida para este efeito 45 — 
a quota de pesca de salmão da Comunidade 
na zona branca diminuiu de 170 t, em 
1989, para 150 t, em 1990. 

90. bb) O Regulamento (CEE) n.° 4057/89 
repartiu a quota de captura adicional de 
arenque da Comunidade para 1989 
(5 000 t) entre os Estados-membros, man­
tendo a chave de repartição tradicional. 
Não vejo aqui qualquer erro no exercício do 
poder discricionário. Por falta de indícios 
suficientes, esta quota adicional não pode 
ser considerada expressão de uma alteração 
duradoura, baseada no fundamento jurídico 
aplicável. A comparação com o Regula­
mento (CEE) n.° 4051/89, que volta a 
apresentar a quota de pesca de arenque da 
Comunidade como de 1 500 t, aponta antes 
no sentido de se tratar de um aumento es­
porádico das quantidades a repartir, que 
não pode pôr em causa o princípio das per­
centagens fixas. 

91. cc) O Governo espanhol afirmou ainda 
que que a quota de pesca da Comunidade 
nas águas suecas aumentou, com base no 
acordo da Comunidade com a Suécia de 14 
de Julho de 1986 6. De facto, encontra-se 
concordantemente nos textos com os quais 

42 — V. ponto 43. 
43 — 1989: 6 000 t, v. a nota 2 do Regulamento (CEE) 

n.° 297/89; 
1990: 5 000 t, v. a noia 2 do Regulamento (CEE) 
n." 4051/89. 

44 — V. ponto 50. 
45 — Dinamarca: 90 Só; Alemanha: 10 %; v. notas 3, 6 c 7 do 

Regulamento (CEE) n.° 297/89 c do Regulamento (CEE) 
n.° 4057/89. 

46 —• Decisão 86/558/CEE do Conselho, de 15 de Setembro de 
1986 (JO L 328, p. 89). 
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este acordo foi celebrado que as autoridades 
suecas atribuem, a possibilidade, a navios 
que ostentem pavilhão de um dos Estados-
-membros, de pescar as seguintes quantida­
des: 

— bacalhau do mar Báltico: 2 500 t; 

— arenque do mar Báltico: 1 500 t, 

além das quantidades anuais acordadas no 
âmbito do acordo de pesca entre o Reino da 
Suécia e a Comunidade. 

92. A este respeito basta, contudo, declarar 
que estas quantidades suplementares não 
são objecto do regulamento impugnado. A 
sua repartição foi antes efectuada pelo Re­
gulamento (CEE) n.° 1655/90 47, que não é 
visado pelo recurso no processo C-73/90. 

93. 3. No âmbito das considerações sobre o 
n.° 1 do artigo 4.° do regulamento de base 
é necessário ainda analisar os argumentos 
da Espanha (nos processos C-67/90, C-
70/90 e C-71/90) de que os Estados-mem-
bros que dispunham de quotas em relação a 
cada stock não esgotaram estas quotas em de­
terminados anos anteriores ao período de 
vigência do regulamento impugnado. 

94. Em meu entender, este argumento deve 
ser rejeitado. Com efeito, o recorrente não 
referiu que também não foram efectuadas 
capturas efectivamente possíveis e economi­
camente rentáveis. Da mesma forma, faltam 
referências ao facto de que estas circunstân­
cias ou outras semelhantes permitirem a 
conclusão de que os Estados-membros que 
receberam quotas no quadro do regula­
mento impugnado não esgotariam estas no­
vas quotas até ao limite do economicamente 
rentável. Até que seja apresentada prova do 
contrário, terá que se presumir que as possi­
bilidades de captura susceptíveis de utiliza­
ção económica foram ou aproveitadas, ou 
objecto de troca, nos termos do n.c 1 do 
artigo 5.° do regulamento de base. 

95. E significativo, neste contexto, o facto 
de as quotas de pesca da Comunidade fixa­
das no âmbito de acordos de pesca não re­
flectirem necessariamente as quantidades 
cuja captura é efectivamente possível e eco­
nomicamente rentável. Com efeito, a fixa­
ção das quantidades totais de captura e das 
quotas de pesca atribuídas aos Estados-
-membros em causa (em particular: dos paí­
ses terceiros em causa e da Comunidade) é 
baseada em previsões, nomeadamente sobre 
o estado e a evolução de cada stock conside­
rado, que não têm necessariamente que se 
revelar correctos. Assim, o referido argu­
mento deve ser rejeitado. 

96. 4. A conclusão das considerações produ­
zidas até ao momento é de que o regula­
mento impugnado não viola o n.° 1 do ar­
tigo 4.° do regulamento de base, eventual­
mente em conjugação com o acto de ade­
são. 47 — JO 1990, L 155, p. 3. 
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97. III. Em conexão com as considerações 
precedentes debruçar-me-ei ainda breve­
mente sobre as alegações da Espanha (pro­
cessos C-67/90, C-70/90, C-71/90 e 
C-73/90), segundo as quais a aplicação do 
n.° 1 do artigo 4.° do regulamento de base 
está viciada de desvio de poder. Contudo, o 
recorrente não apresenta nada de novo em 
apoio desta acusação, antes a baseia nos ar­
gumentos que já tive ocasião de tratar isola­
damente. 

98. Sem ser necessário analisar a questão de 
saber em que medida o Conselho adoptou 
as disposições postas em causa no exercício 
do seu poder de apreciação, basta a verifica­
ção de que, em direito comunitário, as me­
didas só podem ser consideradas como 
adoptadas em desvio de poder dentro de 
pressupostos muito estritos. E necessário en­
tender, com base em indícios objectivos, 
conclusivos e concordantes, que foram to­
madas com finalidades diversas das previstas 
na regulamentação correspondente48. Con­
tudo, o Governo espanhol não apresentou 
estes indícios. Deve, assim, ser rejeitada a 
censura de desvio de poder. 

99. IV. No quadro da apreciação das críti­
cas de direito substantivo terá finalmente 
que ser apreciada a crítica relativa à viola­
ção de princípios gerais de direito. 

100. 1. Ambos os recorrentes alegam — de 
pontos de vista diferentes — que os regula­
mentos impugnados violam o princípio da 

não disaiminação enunciado tio artigo 7° do 
Tratado CEE. 

101. a) O primeiro destes pontos de vista 
respeita à aplicação do princípio da estabili­
dade relativa em relação ao alargamento da 
Comunidade em dois Estados-membros. No 
processo C-63/90, Portugal afirma, em rela­
ção às suas actividades piscatórias durante o 
período de referência (1973 a 197849), que 
se em 1982, por altura da elaboração da 
chave de repartição adoptada, fosse membro 
da Comunidade, teria direito a quotas rela­
tivas ao bacalhau e ao cantarilho. Deste 
ponto de vista, teria sido discriminado pela 
manutenção estrita da primeira chave de re­
partição, sem que tal possa ser justificado 
pela circunstância de a adesão só se ter veri­
ficado em 1986. Com efeito, esta teve por 
efeito a integração imediata de Portugal na 
política da pesca. As circunstâncias de que 
decorre a adopção do princípio da estabili­
dade relativa e da primeira chave de reparti­
ção sofreram uma alteração decisiva com a 
adesão bem como com a conjugação das le­
gítimas exigências de Portugal com o au­
mento das possibilidades de captura nas 
águas da Gronelândia. 

102. O Governo espanhol argumenta de 
forma análoga (nos processos C-67/90, 
C-70/90, C-71/90 e C-73/90), salientando 
a perda de competência para a celebração 
de acordos de pesca por parte dos novos Es­
tados-membros. Face a esta perda, a Comu­
nidade não pode dispor sobre novas possibi­
lidades de captura apenas em benefício de 
determinados Estados-membros sem violar o 
Drincírjio da não discriminação. 

48 — V., por exemplo, o acórdão de 7 de Maio de 1991, Naka-
jima/Consclho, n.° 134 (C-69/89, Colecl., p. I-2069). 49 — V. supra, ponto 3. 
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103. Todos estes argumentos ocultam, no 
seu cerne, duas questões 50. A primeira res­
peita a saber se devia ser atribuída a novos 
Estados-membros, por ocasião da adesão, 
uma ampla participação nos recursos exter­
nos da Comunidade, sem contudo afectar o 
princípio da estabilidade relativa, na forma 
que lhe foi dada pela praxis do Conselho, 
ratificada pelo Tribunal de Justiça. Esta 
questão encontra uma resposta conclusiva 
no acto de adesão, como já referi numa 
parte anterior destas conclusões 51. Assim, a 
medida de participação dos novos Estados-
-membros não pode ser apreciada com base 
no artigo 7.° do Tratado. 

104. A segunda questão respeita a saber se, 
face àquele preceito, o Conselho, por oca­
sião da adesão, se poderia ter afastado da 
regra das percentagens fixas em benefício de 
um tratamento mais maleável do princípio 
da estabilidade relativa. Esta questão tam­
bém deve ser respondida de forma clara­
mente negativa. Podemos com segurança 
pôr de lado a questão da possibilidade de 
dar um tal passo sem alteração do ar­
tigo 4.° do regulamento de base e da me­
dida em que devem ser apreciados os obstá­
culos resultantes da ligação entre este pre­
ceito e o acto de adesão 52. De qualquer 
modo, esta colocação da questão vem con­
fundir duas coisas, concretamente, a confor­
midade com o Tratado do sistema de polí­

tica comum da pesca contido na altura no 
regulamento de base e o tipo e modo de 
participação dos novos Estados-membros 
neste sistema. Se se propuser, como aqui, 
partir do princípio de que o tipo e modo 
desta participação não pode ser posta em 
causa em razão do Tratado, só poderão in­
cidir dúvidas sobre o próprio sistema. Mas é 
necessário ter em atenção que a rigidez 
deste, que os recorrentes põem em causa, 
atinge os pescadores de todos os Estados-
-membros do mesmo modo, positiva ou ne­
gativamente. Assim, não pode dar origem a 
uma discriminação em função da nacionali­
dade, na acepção do artigo 7.° do Tratado. 
Tal parece ter sido indirectamente confir­
mado pelo acórdão proferido no processo 
Romkes. E certo que o Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o regulamento na altura impug­
nado face ao artigo 7.°, apreciou apenas os 
critérios em que se tinha baseado a chave de 
repartição adoptada: 

«No que respeita à compatibilidade do sis­
tema instituído pelo Regulamento n.° 1/85 
com o artigo 7° do Tratado, convém acen­
tuar que resulta do processo que as percen­
tagens concedidas aos diversos Estados-
-membros foram fixadas em função das 
quantidades pescadas pelas respectivas frotas 
dentro de um período de referência, quanti­
dades que reflectiam a sua capacidade de 
pesca nessa época. Tal método não é con­
trário ao princípio de não discriminação que 
resulta do artigo 7.° do Tratado, já que im­
põe aos pescadores de cada Estado-membro 
esforços de limitação proporcionais ao que 
eles pescavam antes da entrada em vigor do 
regime comunitário de conservação dos re­
cursos da pesca 53.» 

50 — Estas duas questões são misturadas uma com a outra, tal 
como o governo espanhol mistura, nas suas afirmações, 
relações internas e externas da Comunidade. Todavia, não 
é necessário debruçar-me sobre este aspecto para a resolu­
ção dos presentes litígios. 

51 — V. supra, pontos 30 e segs. 
52 — V. em particular o artigo 161.°; o advogado-geral J. Mis-

cho (conclusões de 18 de Novembro de 1988, processo 
3/87 — v. supra, nota 26 — Colect. 1989, p. 4474) defen­
deu mesmo o entendimento de que o acto de adesão con­
feriu valor de tratado ås quotas (ponto 69, in fine) e que 
depois do acto de adesão de Espanha e de Portugal o re­
gime de quotas tem o valor de tratado (ponto 91, in fine). 53 — V. n.° 23 do acórdão. 
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105. Contudo, no mesmo acórdão o Tribu­
nal de Justiça estabeleceu o princípio das 
percentagens fixas, o que não teria certa­
mente feito se o considerasse susceptível de 
objecções face ao artigo 7.° do Tratado, 
cuja violação era expressamente alegada 
pelo recorrente no processo principal. 

106. Contudo, todas estas considerações de­
vem ser tomadas com uma importante re­
serva que corresponde com os argumentos 
anteriormente apresentados quanto à inter­
pretação do acto de adesão 54 bem como 
com o princípio da estabilidade relativa 55. A 
continuidade que marca este sistema só é 
claramente isenta de discriminações en­
quanto continuarem, no essencial, inaltera­
dos os factores em que assentam o tipo e o 
modo de participação dos Estados-membros 
originários na criação do sistema (a isto res­
peita o acórdão Romkes) e a participação 
dos novos Estados-membros na altura da 
adesão (sobre este aspecto incide o acto de 
adesão). Se não forem retiradas as necessá­
rias consequências de uma alteração dos 
factores determinantes, pode vir a verifi­
car-se uma situação em que a distinção em 
função dos pavilhões dos navios em causa já 
não corresponda à distinção da situação dos 
pescadores. Nestas circunstâncias, pode vir a 
verificar-se uma discriminação em função 
da nacionalidade. Contudo, nos casos que 
nos foram presentes não foram apresentados 
quaisquer factos que permitam concluir no 
sentido da existência de alterações daquela 
natureza dos factores determinantes. Assim, 
tudo considerado, não consigo encontrar 

qualquer violação do artigo 7.° do Tratado 
do ponto de vista aqui analisado 56. 

107. b) Na opinião da Espanha (processos 
C-71/90 e C-73/90), os regulamentos im­
pugnados são contrários ao artigo 7.° do 
Tratado CEE no facto de os aumentos das 
quotas de pesca da Comunidade, que se ve­
rificaram devido à abertura do mercado es­
panhol em relação aos produtos dos países 
terceiros em causa através da adesão, não 
beneficiaram aos novos Estados-membros 
mas apenas àqueles que estavam incluídos 
na chave de repartição tradicional. Do 
mesmo modo, afirma-se no processo 
C-70/90 que a abertura do mercado espa­
nhol aos produtos das ilhas Faroé não teve 
por consequência qualquer aumento das 
possibilidades de captura de Espanha (nas 
águas em causa). No ponto III. 12. do seu 
recurso (processo C-63/90), Portugal critica 
(do ponto de vista da justiça) que tenha que 
participar solidariamente no pagamento das 
contrapartidas decididas no acordo sobre as 
águas da Gronelândia, sem, contudo, poder 
beneficiar das possibilidades de captura pre­
vistas pelo mesmo acordo. 

54 — V. supra, ponto 36 

55 — V. supra, ponto 52. 

56 — Resulta ainda de um despacito do presidente do Tribunal 
de Justiça de 10 de Outubro de 1989, Comissão/Reino 
Unido, n. os 26 c 27 (246/89 R, Colcct., p. 3125), que o 
regime de quotas do regulamento de base constitui uma 
derrogação (no mesmo sentido, o acórdão do processo 
C-216/87 — v. nota 26 — ponto 24) ao princípio da 
igualdade de acesso dos pescadores da Comunidade aos 
recursos de pesca c Å sua exploração nas aguas sob a ju­
risdição dos Estados-membros [v. artigo 2.°, n.° 1, do 
Regulamento (CEE) n.° 101/76, (JO 1976, L 20, p. 19, 
EE 04 Fl p. 16], princípio que por sua vez constitui uma 
expressão particular do princípio da não discriminação es­
tabelecido no n.° 3 do artigo 40.° do Tratado CEE. Con­
tudo, como se afirma no despacho, esta derrogação justi­
fica-se, segundo os considerandos do regulamento de base, 
pela necessidade de, numa situação de penúria nos recur­
sos lialiêuticos, assegurar uma estabilidade relativa das ac­
tividades piscatórias. 

Estas considerações, embora se refiram aos recursos inter­
nos da Comunidade, também apontam contra a afirmação 
de existência de violação do artigo 40.°, n.° 3, quanto ao 
referido regime dos recursos externos. 
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108. Basta a este respeito declarar 57 que os 
encargos alegados pelos Estados-membros 
recorrentes (abertura aduaneira em relação 
aos Estados-membros da EFTA, contribui­
ções para o orçamento comunitário) se limi­
tam a reflectir o estatuto geral dos recorren­
tes enquanto Estados-membros, não tendo 
qualquer conexão específica com a política 
da pesca da Comunidade. Não há qualquer 
norma de direito comunitário de acordo 
com a qual a encargos gerais deste tipo de­
vam corresponder determinadas vantagens 
em políticas sectoriais das Comunidade. No 
que respeita, nomeadamente, ao princípio 
da não discriminação prevista no artigo 7° 
do Tratado, esta não incide sobre a conexão 
entre encargos gerais e vantagens específi­
cas, mas antes sobre os critérios de distribui­
ção dos encargos ou benefícios pelos opera­
dores económicos, dentro de cada âmbito 
de regulamentação; estes critérios não po­
dem conduzir a favorecer ou prejudicar em 
razão da nacionalidade. 

109. Também em relação a este aspecto de­
vem ser rejeitadas as alegações dos Estados-
-membros recorrentes. 

110. e) Finalmente, e por uma questão de 
exaustividade, refira-se a alegação da Espa­
nha contida em cada réplica (processos 
C-67/90, C-70/90, C-71/90 e C-73/90) 58 

de que existe discriminação no tratamento 
diferenciado dos antigos e novos Estados-
-membros em relação ao acesso aos recursos 
externos que foram objecto de acordos bila­
terais celebrados antes da adesão. A este 

respeito, o Reino de Espanha indica que os 
outros Estados-membros tinham obtido a 
sua quota nos acordos bilaterais celebrados 
entre a Espanha e países terceiros antes da 
adesão e que foram depois renegociados 
pela Comunidade depois da adesão, e que 
por esta forma puderam, graças à sua en­
trada na Comunidade, beneficiar de novas 
possibilidades de capturas, enquanto não é 
permitido à Espanha participar nas quotas 
obtidas pela Comunidade através de acordos 
celebrados com países terceiros antes da 
adesão. Esta é uma prática manifestamente 
discriminatória. 

111. Ē incontestado que nas águas (do he­
misfério sul) a que respeitam os acordos re­
negociados pela Comunidade e a que se re­
fere o Estado-membro recorrente não há 
quaisquer limitações de quantidades de cap­
tura, pelo que aqui também não tem aplica­
ção o princípio da estabilidade relativa. O 
facto de o acesso aos recursos em causa ser 
limitado nuns casos e não em outros a de­
terminados Estados-membros, consoante 
seja ou não aplicável aquele princípio, é 
condicionado pelas diferenças na situação 
fáctica e jurídica de cada um dos diversos 
recursos. Num caso trata-se de uma situa­
ção de escassez, noutro não. Este critério de 
distinção não tem nada a com a nacionali­
dade, não podendo assim constituir uma 
violação do artigo 7° do Tratado. 

112. 2. No processo C-63/90, Portugal 
alega ainda a violação de alguns outros 
princípios gerais de direito. 

113. a) O recorrente entende, em primeiro 
lugar, que o Regulamento (CEE) 
n.° 4054/89 impugnado viola o princípio da 
proporcionalidade. 

57 — Não é necessário analisar aqui a questão colocada pela 
Espanha em relação ao referido recurso, concretamente, 
se existe efectivamente uma conexão entre a abertura do 
mercado espanhol e o âmbito das quotas de pesca em 
causa; v. os pontos 80 e 91. 

58 — Portugal apresentou um argumento semelhante no pro­
cesso C-63/90, mas sob o ponto de vista da solidariedade 
comunitária; v. a este respeito, pontos 131 e segs. 
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114. Na medida em que este regulamento 
recusa a atribuição de quotas de pesca a no­
vos Estados-membros com longas e firmes 
tradições de pesca nas águas da Gronelân­
dia, verifica-se uma situação de despropor­
cionalidade face ao princípio da estabilidade 
relativa. Neste contexto o Governo portu­
guês refere-se ao significado dos interesses 
da frota portuguesa, interesses que sofreram 
danos com as dificuldades de acesso às 
águas do Atlântico Norte surgidas nos últi­
mos anos e a diminuição das capturas de 
bacalhau àquelas associada, bem como às 
tradições portuguesas em matéria de pesca 
de bacalhau e aos hábitos alimentares. 

115. Sou de opinião que estes argumentos 
não trazem nada de novo em relação aos 
argumentos relativos ao princípio da não 
discriminação, abstraindo das afirmações re­
lativas ao acesso dificultado às águas do 
Atlântico Norte, que contudo não são sufi­
cientemente fundamentadas. 

116. Aquelas alegações, no essencial, inci­
dem de novo sobre o ponto de partida em 
que o acto de adesão coloca os novos Esta­
dos-membros — mas que, devido à natureza 
de tratado da regulamentação em causa, 
não pode ser objecto de crítica — bem 
como o critério de continuidade que carac­
teriza o sistema do regulamento de base. 

117. Quanto a este último ponto, basta re­
meter para as minhas considerações sobre a 
aplicação da regra das percentagens fixas. A 
aplicação desta regra é idónea para a salva­
guarda da estabilidade relativa das activida­
des piscatórias dos Estados-membros benefi­
ciados, é também necessária para este efeito, 
na medida em que a Comunidade não dis­

põe de possibilidades de pesca, duradouras 
quanto ao respectivo fundamento jurídico, 
quanto aos stocks em questão. É, finalmente, 
adequada para a realização deste objec­
tivo59, dado que em caso de não aplicação 
daquela regra as vantagens resultantes para 
o exercício da profissão e da indústria pisca­
tórias dos Estados-membros excluídos da 
repartição em consequência desta regra se­
riam muito incertas quanto ao respectivo 
âmbito e à duração, enquanto que, em con­
trapartida, seriam retirados aos pescadores 
dos Estados-membros beneficiados os frutos 
da sua disciplina de pesca e a compensação 
para anos piscatórios com quotas comunitá­
rias menores. 

118. Assim, não é possível encontrar qual­
quer violação do princípio da proporcionali­
dade. 

119. b) Além disso, Portugal também de­
fende que o regulamento impugnado é in­
compatível com o princípio da justiça. 

120. Quanto à vigência deste princípio em 
direito comunitário, o Tribunal de Justiça 
sempre tomou, no passado, posição em rela­
ção a aspectos particulares que as partes 
apresentaram como manifestações deste 
princípio. 

121. No processo Balkan60, o Tribunal de 
Justiça começou por decidir que as autori­
dades aduaneiras nacionais não têm o di­
reito de perdoar, por razões de justiça, di-

59 — O princípio da proporcionalidade compöc-se dos 1res ele­
mentos que foram sublinhados: acórdão de 11 de Julho de 
1989, Schrädcr/Hauplzollamt Gronau, n.° 21 (265/87, 
Colect., p. 2237). 

60 — Acórdão de 28 de Junho de 1977, Balkan Impor-Export/ 
/Hauptzollamt Berlin-Packhof (118/76, Recueil, p. 1177). 
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reitos aduaneiros devidos face ao direito co­
munitário. Seguidamente, o Tribunal de 
Justiça declarou que o direito comunitário 
não tem qualquer fundamento jurídico para 
o perdão de dívidas por razões de justiça. 

122. Num acórdão posterior, no processo 
Neumann 61, O Tribunal de Justiça declarou 
que o direito comunitário não conhece 
qualquer princípio geral de direito nos ter­
mos do qual as autoridades nacionais não 
poderão aplicar determinado preceito de di­
reito comunitário em vigor no caso de tal 
preceito se revestir para os interessados de 
uma dureza que o legislador comunitário te­
ria manifestamente querido evitar, se tivesse 
tido presente tal caso ao criar a norma. 

123. Esta jurisprudência foi sintetizada no 
processo Hoche 62 com a afirmação de que 

«O Tribunal negou já a existência, em di­
reito comunitário, de um princípio geral de 
injustiça objectiva». 

124. De qualquer modo, aproveitou a oca­
sião apresentada pelo argumento de que a 
firma Hoche tinha sido objecto de um trata­
mento injusto para se debruçar sobre a re­
partição de riscos resultantes da aplicação 
de determinada regulamentação em relação 
aos seus objectivos 63. Chegou a este respeito 
à conclusão de que na situação de facto que 
estava na base do processo principal se tinha 
realizado um risco que tinha que ser supor­
tado pelo próprio operador económico em 
causa 64. 

125. Em minha opinião, os acórdãos Bal­
kan, Neumann e Hoche demonstram que o 
Tribunal de Justiça apreciou sempre — pelo 
menos também — argumentos baseados 
numa ideia de «justiça» de modo a passar 
além deste conceito abstracto e apreciar as 
pretensões concretas à luz das regras reco­
nhecidas de direito comunitário que são to­
madas em consideração pela parte em causa 
ao invocar aquele princípio. 

126. Pretendo proceder aqui do mesmo 
modo. Resulta a este respeito da réplica da 
recorrente 65 que, na sua opinião, o princípio 
da justiça constitui um critério subsidiário 
de interpretação do direito comunitário, que 
não é inteiramente coincidente com o prin­
cípio de igualdade de tratamento e de pro­
porcionalidade. Este critério permite ao juiz 
comunitário realizar uma ponderação justa 
dos interesses em conflito, sem contudo mo­
dificar o sentido do texto. 

127. Com este argumento a recorrente es­
quece que a exigência de estabilidade rela­
tiva tem já por base uma ponderação, per­
ceptível no seu contexto e nos seus objecti­
vos, dos interesses piscatórios das frotas de 
cada Estado-membro. Para este efeito, o le­
gislador comunitário, de acordo com o 
quarto considerando do regulamento de 
base, entendeu o objectivo da «estabilidade» 
como critério superior, que terá que ser to­
mado em consideração através de uma 
«repartição de referência». Assim, atribuiu 
menos valor ao interesse em alterações de 
pequena duração por parte de Estados-
-membros que não tinham sido considera­
dos em relação a determinado stock do que 
à estabilidade em relação a todos os Esta-
dos-membros. O desenvolvimento nesta 
base da regra das percentagens fixas pelo 
Tribunal de Justiça não constitui senão uma 

61 — Acórdão de 14 de Novembro de 1985, Neumann/Balm 
(299/84, Recueil, p. 3663). 

62 — Acórdão de 28 de Junho de 1990, Hoche/Bundesanstalt 
für landwirtschafdiche Marktordnung, n.° 31 (C-174/89, 
Colect., p. I-2681). 

63 — N.°s 33 e 34 do acórdão. 
64 — N.°s 34 a 36 do acórdão. 65 — P. 26, infine. 
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expressão concreta desta ponderação efec­
tuada pelo legislador comunitário. 

128. Pedir que o Tribunal de Justiça se afas­
tasse daquela orientação e substituísse a sua 
própria ponderação à do legislador comuni­
tário contrariaria as suas funções de inter­
pretação. Sob reserva do imperativo de uma 
interpretação conforme com o Tratado e 
princípios de posição hierárquica equiva­
lente, aquelas funções consistem em atribuir 
eficácia à vontade do legislador cognoscível 
a partir do teor, inserção sistemática e fina­
lidade da norma, e não em lhes substituir as 
suas próprias finalidades. 

129. Aliás, uma vez que o Conselho dispõe 
de poderes discricionários na aprovação do 
regulamento anual de repartição das quotas 
comunitárias, o Tribunal de Justiça só pode 
verificar se tal poder foi exercido sem erros 
jurídicos. Muito em particular, não pode 
substituir o seu próprio entendimento ao 
que o Conselho adoptou no exercício da­
quele poder discricionário. Tal decorre, a 
contrario, do artigo 172.° do Tratado CEE 
que prevê uma fiscalização ilimitada dos ac­
tos adoptados no exercício de um poder dis­
cricionário apenas nos casos excepcionais 
que enuncia. 

130. Assim, deve também ser rejeitada a crí­
tica de Portugal assente numa ideia de jus­
tiça. 

131. c) O Governo português entende 
ainda, finalmente, que no presente contexto 
o Conselho violou o princípio da «solidarie­
dade comunitária», que resulta do segundo 
parágrafo do artigo 5.° do Tratado CEE. 

A decisão de afastar os novos Estados-mem-
bros da repartição das possibilidades de cap­
tura resultantes do acordo afecta necessaria­
mente de forma negativa a integração e a 
realização da política comum da pesca. 

132. Deve declarar-se a este respeito que, de 
acordo com a jurisprudência do Tribunal de 
Justiça, o n.° 2 do artigo 5.° não se limita 
a obrigar os Estados-membros a tomar to­
das as medidas adequadas para assegurar a 
validade e a eficácia do direito comunitário, 
impondo ainda às instituições comunitárias 
deveres correspondentes de cooperação leal 
com os Estados-membros 66. No presente 
caso está desde logo fora de causa uma vio­
lação do dever de lealdade por parte do 
Conselho porque este agiu com base em 
preceitos jurídicos que constituem clara­
mente o critério para a validade de medidas 
deste tipo e que, no que respeita ao direito 
derivado, têm que ser considerados válidos, 
na falta de indícios em sentido contrário. 
Dado que a apreciação das críticas feitas a 
este respeito pelo Governo português não 
demonstrou nada que pudesse revelar a me­
dida impugnada como incorrecta face ao di­
reito comunitário, está fora de causa a exis­
tência de uma violação do dever de lealdade 
do Conselho. 

133. V. Finalmente, terá ainda que ser apre­
ciada a afirmação do Governo português 
(processo C-63/90) de que o Regulamento 
(CEE) n.° 4054/89 impugnado não foi sufi­
cientemente fundamentado, em violação do 
artigo 190.° do Tratado CEE, violando as­
sim preceitos sobre formalidades essenciais. 

66 — Despacho de 13 de Jullio de 1990, processo penal contra 
Zwartveld c o., n.° 17 (C-2/88-Imm., Colect., p. I-3365). 
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Formula a este respeito duas críticas diver­
sas, a apreciar sucessivamente. 

134. 1. Em primeiro lugar, o Governo por­
tuguês é de opinião que o regulamento im­
pugnado não contém todos os factos em 
que se baseou a repartição das quotas de 
pesca entre certos Estados-membros — de 
acordo com o segundo protocolo ao acordo 
de pesca aplicável. Devia, em particular, ter 
sido discutida a exclusão de Portugal face à 
sua exigência de participação nas quotas de 
bacalhau e de cantarilho, bem como ao 
facto de que, devido ao aumento das possi­
bilidades de captura destas espécies 67, tinha 
sido possível simultaneamente atender aos 
interesses de Portugal e garantir aos Esta­
dos-membros beneficiários da estabilidade 
absoluta das suas quotas. 

135. Deve declarar-se a este respeito que é 
certo que a fundamentação dos actos jurídi­
cos deve dar a conhecer de forma clara e 
indubitável as considerações da autoridade 
comunitária que os praticou, de molde a 
que os interessados possam conhecer os fun­
damentos das medidas adoptadas e o Tribu­
nal de Justiça poder exercer a sua fiscaliza­
ção 68. Contudo, uma fundamentação não 
tem que ser apreciada apenas em relação ao 
seu teor, mas também com base na sua in­
serção sistemática e no conjunto das normas 
do sector em causa 69. O regulamento im­
pugnado, que apresenta no quinto conside­
rando como explicação do modo de reparti­
ção adoptado o preceito que contém o crité­

rio em causa 70, satisfaz as exigências do ar­
tigo 190.° do Tratado CEE dfinidas deste 
modo. 

136. Esse regulamento vem no perfeito se­
guimento dos seus predecessores, que, to­
mados no seu conjunto, dão expressão à re­
gra das percentagens fixas previstas no ar­
tigo 4.° do regulamento de base. Daqui de­
corre assim que o Conselho não se quis 
afastar daquela regra no regulamento im­
pugnado. Por esta forma, os seus destinatá­
rios podiam ter uma imagem suficiente­
mente clara das considerações que estavam 
na sua base. Aliás, em meu entender, o 
Conselho não tinha que explicar por que ra­
zão não quis dar satisfação a esta ou a outra 
pretensão. Com efeito, a fundamentação 
dos regulamentos não tem que conter as di­
versas circunstâncias de facto e de direito, 
por vezes muito numerosas e complexas, 
que são objecto do regulamento, no caso de 
se inserirem no quadro sistemático da legis­
lação de conjunto a que pertencem 71. Em 
minha opinião, esta limitação do dever de 
fundamentação fixada pelo Tribunal de Jus­
tiça justifica-se especialmente no caso de se 
tratar de considerações que o Conselho, em 
última análise, não considerou decisivas, 
particularmente quando foi confrontado 
com exigências dos Estados-membros ou 
dos operadores económicos no sentido de 
actuar de uma forma ou de outra 72. De ou­
tra forma, o dever de fundamentação do ar­
tigo 190.° transformar-se-ia num dever de 
justificação. 

137. 2. A recorrente entende, por outro 
lado, que o regulamento impugnado, na sua 
fundamentação jurídica, se limita a remeter 
globalmente para o Tratado CEE, sem con-

67 — Note-se marginalmente que o segundo protocolo, tal 
como o regulamento impugnado, não prevê uma quota de 
cantarilho mais elevada, mas uma quota mais baixa do que 
o previsto no primeiro protocolo. 

68 — Acórdão de 22 de Janeiro de 1986, Eridania e o./Cassa 
Conguaglia Zucchero e o., n.° 37 (250/84, Colea., 
p. 117). 

69 — Acórdão de 25 de Outubro de 1978, Koninklijke Scholten-
-Honig e o./Hoofproduktschap voor Akkerbouwproduk-
ten, n.° 19 (125/77, Recueil, p. 1991). 

70 — Para garantir uma gestão eficaz dessas possibilidades de 
captura disponíveis, é conveniente reparti-las entre os Es­
tados-membros através de quotas, em conformidade com 
o artigo 4.° do Regulamento (CEE) n.° 170/83. 

71 — Acórdão no processo 250/84, loc. cit., n.° 38. 

72 — V., neste sentido, o acórdão de 10 de Dezembro de 1985, 
Stichting Sigarettenindustrie/Comissão, n. os 86 a 88 
(240/82 a 242/82, 261/82, 262/82, 268/82 e 269/82, Re­
cueil, p. 3831). 
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tudo indicar a que preceito deste tratado se 
recorre. A remissão, no segundo funda­
mento jurídico, para o regulamento de base 
aprovado com base no artigo 43.° do Tra­
tado não é suficiente para apresentar de 
forma suficientemente clara os fundamentos 
jurídicos em que assenta o regulamento im­
pugnado. 

138. Basta a este respeito declarar que o re­
gulamento impugnado se limita a realizar, 
para 1990, a repartição prevista no ar­
tigo 4.° do regulamento de base em relação 
às espécies em causa. Como foi declarado 
pelo Tribunal de Justiça no n.° 16 do acór­
dão Romkes, os regulamentos deste tipo en­
contram base jurídica suficiente no ar­
tigo 11.° do regulamento de base, sem que 
seja necessário recorrer ao artigo 43.° do 
Tratado. É assim suficiente, para satisfazer 
as exigências do artigo 190.° do Tra­
tado CEE, que o legislador apresente ex­
pressamente como fundamento jurídico 
aquele preceito — como acontece no se­

gundo fundamento jurídico do regulamento 
impugnado; a remissão para o Tra­
tado CEE, que esclarece apenas o quadro 
geral da medida, não tem que ser precisado 
através da indicação do artigo 43.° 

139. Pode ficar em aberto a questão de sa­
ber se, como entende o Conselho, a remis­
são para o artigo 43.° não viria, pelo con­
trário, trazer para o regulamento uma con­
fusão juridicamente reprovável (dado o de­
ver de consulta ao Parlamento prevista nesta 
norma), e a apreciação a fazer do caso 
apresentado pelo Governo português na ré­
plica de que o regulamento em causa, para 
além de proceder à repartição, fixar também 
a compensação prevista no artigo 6.° do 
acordo de pescas 73. 

140. Tudo considerado, também deve ser 
rejeitada a crítica de falta de fundamenta­
ção. 

C — Conclusão 

141. Nenhuma das críticas formuladas pelos Estados-membros recorrentes nos 
cinco processos aqui apensos se revelou consistente. Assim proponho que 

— seja negado provimento aos recursos por falta de fundamento; 

— as partes no recurso suportem as suas próprias despesas, nos termos do n.° 2 
do artigo 69.° do Regulamento de Processo, excepto as despesas efectuadas 
pela Comissão e pelos Estados-membros intervenientes que serão suportadas 
por estes, nos termos do n.° 4 do artigo 69.° 

73 — V. o Regulamento (CEE) n.° 2/85 (JO 1985, L 1, p. 36). 
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